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MULTA ISOLADA. DECLARACAO FALSA NA GFIP. CONFIGURACAO
DE INEXISTENCIA DE DIREITO LIQUIDO E CERTO. NAO TRANSITO
EMJULGADO. APLICACAO DA PENALIDADE.

Na imposicdo da multa isolada, relativa & compensacdo indevida de
contribuicbes previdenciarias, exige-se da autoridade lancadora a
demonstragdo da ocorréncia de falsidade na GFIP apresentada pelo sujeito
passivo, nao fazendo qualquer referéncia a exigéncia de comprovacao de dolo,
fraude ou simulacdo. Correta a imputacdo de multa isolada de 150%, quando o
contribuinte insere informacéo falsa na GFIP, declarando créditos pertencentes
a outras empresas, sem qualquer amparo legal, 0 que demonstra ndo possuir
direito liquido e certo a compensacao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes

Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Féfano Dos Santos, Savio Saloméo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)
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 MULTA ISOLADA. DECLARAÇÃO FALSA NA GFIP. CONFIGURAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NÃO TRÂNSITO EM JULGADO. APLICAÇÃO DA PENALIDADE.
 Na imposição da multa isolada, relativa à compensação indevida de contribuições previdenciárias, exige-se da autoridade lançadora a demonstração da ocorrência de falsidade na GFIP apresentada pelo sujeito passivo, não fazendo qualquer referência a exigência de comprovação de dolo, fraude ou simulação. Correta a imputação de multa isolada de 150%, quando o contribuinte insere informação falsa na GFIP, declarando créditos pertencentes a outras empresas, sem qualquer amparo legal, o que demonstra não possuir direito líquido e certo à compensação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano Dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)
 
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário de fls. 219/264 (PDF nº 216/261), interposto contra decisão da DRJ em Porto Alegre/RS de fls. 192/205 (PDF nº 189/202), a qual julgou procedente o Auto de Infração de multa isolada por compensação com falsidade da declaração em GFIP (fls. 56/61), lavrado em 08/12/2016, relativo a fatos geradores ocorridos nos anos-calendário 2013 a 2015, com ciência da RECORRENTE em 14/12/2016, conforme AR de fl. 74 dos autos. 
O crédito tributário objeto do presente processo administrativo foi apurado no valor de R$ 8.197.420.40 (oito milhões, cento e noventa e sete mil, quatrocentos e vinte reais e quarenta centavos), correspondente a 150% (cento e cinquenta por cento) das compensações não homologadas nos autos do processo administrativo nº 10735.721735/2015-24.
De acordo com o Termo de Verificação Fiscal acostado às fls. 65/71, o contribuinte em tela (sua matriz e 3 estabelecimentos) apresentou, ao longo de 2013/2015, 86 GFIPs pleiteando a compensação de débitos regularmente declarados em GFIP, no valor de R$ 5.464.947,08, com créditos supostamente provenientes das retenções de 11% sofridas pelo RECORRENTE na prestação dos serviços de cessão de mão de obra, com fulcro no art. 31, §2º da Lei 8.212/1991 com redação dada pela lei nº 9.711/1998.
Durante o procedimento de fiscalização acerca da homologação do pedido de compensação, constatou-se que o contribuinte equivocadamente informou, como os titulares do pretenso crédito, os CNPJs dos tomadores dos serviços por ele prestados, circunstância que impossibilitou a localização do crédito nos sistemas da RFB. Assim, o RECORRENTE foi intimado e reintimado para demonstrar a origem dos créditos utilizados nas compensações declaradas.
Ocorre que o RECORRENTE não apresentou qualquer esclarecimento acerca da origem dos créditos. Assim, as compensações não foram homologadas e de tal decisão não houve recurso, tornando definitivo o crédito tributário na instância administrativa.
Ademais, dispõe o termo de verificação fiscal que, ao considerar a natureza do crédito então informada (Retenção de 11%), a autoridade lançadora consultou � em seus sistemas internos � se havia saldo �credor� proveniente das retenções regularmente declaradas e aquelas efetivamente utilizadas em cada mês, desde o período de 01/2009. 
Após esta análise, constatou-se que, em todo período fiscalizado, não havia saldo sequer próximo daquele que o contribuinte utilizou em seus 86 pedidos de compensação. Conforme a tabela de fls. 66/68, em todos os meses o contribuinte utilizou como crédito a totalidade das retenções informadas (exceto na competência 11/2003), não restando qualquer saldo credor a ser aproveitado.
Deste modo, considerando que o RECORRENTE �ao longo de 24 meses e em 54 diferentes dias, reiteradamente, efetuou compensações em 86 GFIP ao arrepio do permissivo legal, em valores que "reduziram" significativamente o tributo devido ao final de sua apuração mensal� (fls. 69) a fiscalização entendeu que ficou comprovada a falsidade nas declarações apresentadas, circunstância que autoriza a aplicação da multa isolada de 150% sobre o total dos débitos indevidamente compensados, nos termos do art. 89, §10, da Lei nº 8.212/1991.

Impugnação
A RECORRENTE apresentou sua Impugnação de fls. 78/100 em 10/01/2017. Ante a clareza e precisão didática do resumo da Impugnação elaborada pela DRJ em Porto Alegre/RS, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatório: 
Da Impugnação 
A autuada impugnou tempestivamente a exigência, por meio dos arrazoados de fls. 78/100. A ciência do auto de infração ocorreu em 14 de dezembro de 2016, por via postal (fl. 74), enquanto que a impugnação foi apresentada em 10 de janeiro de 2017. 
Em sua defesa, demonstra a tempestividade da peça impugnatória e faz um relato dos fatos. Diz que: 
Declarou compensações de contribuições previdenciárias. Posteriormente, entendeu serem indevidos os créditos empregados nessas compensações e, espontaneamente, efetuou o parcelamento dos débitos equivocadamente compensados. 
Parte dos débitos - os com vencimento até 31 de dezembro de 2013 - foi parcelada sob a sistemática especial da Lei n° 12.996/14. Outra parte - os com vencimento após 31 de dezembro de 2013 - foi objeto de parcelamento ordinário. 
O pagamento das mensalidades de todos esses parcelamentos está em dia. 
Argumenta que o despacho decisório da DRF/Nova Iguaçu que não homologou as compensações não teria efeito, posto que todos os débitos estavam parcelados. Portanto, sequer apresentou manifestação de inconformidade. Alega que, das intimações recebidas, "não percebeu que o auditor não havia detectado o parcelamento dos débitos compensados - e se pôs a informar, via site desta Secretaria, as retenções que sofreu".
Aduz que fez regular e espontânea adesão ao parcelamento especial facultado pela Lei n° 12.996/14, cumprindo todos os requisitos legais. Referido parcelamento está ativo, cujos débitos nele incluídos foram objeto de confissão irrevogável e irretratável. 
De outro lado, o parcelamento ordinário - que abrangeu a parte dos débitos não favorecidos pela Lei n° 12.996/14 - foi igualmente promovido de modo regular e espontâneo, obedecendo ao disposto nos atos legais e infralegais. 
Apresenta a cronologia dos fatos: 
a) primeiramente, declara os débitos em GFIP informando que estavam extintos por compensação; 
b) após, num segundo momento, efetua parcelamentos (especial e ordinário) dos débitos que estavam extintos. Nesse ponto, aduz que "como tais parcelamentos têm a implicação de confissão dos débitos parcelados de forma irretratável e irrevogável, o que o CONTRIBUINTE realizou foi uma clara renúncia às compensações que, antes, haviam extinto os mesmos débitos"; 
c) o terceiro momento foi a não homologação da compensação, da qual fora cientificado na data de 25/08/2015. Assevera que os parcelamentos foram efetivos em data anterior: a adesão ao parcelamento especial ocorreu em 26/11/2014, o mesmo tendo acontecido com os parcelamentos ordinários: 14 de julho de 2015, 13 de agosto de 2015 e 14 de agosto de 2015; 
d) e, no quarto momento, houve a ciência do lançamento ora impugnado. 
Acosta jurisprudências administrativas no sentido de ser indevida a multa em razão de compensação frustrada se os débitos até então compensados foram parcelados antes da ciência do despacho denegatório da compensação. 
Argumenta que não houve ocorrência de falsidade na declaração, posto que falsidade não é um instituto tributário, mas penal e que isso teria que ter sido demonstrado pela autoridade fiscal. Ademais, é compulsório ao aplicador do Direito não confundir "declaração falsa" com "declaração indevida". Alega que declarou os débitos e, tendo verificado a compensação indevida, parcela a dívida, não havendo que se falar em declaração falsa. Para caracterizar a falsidade em declaração, deve haver dolo específico do agente. Alterca que "se intentasse o CONTRIBUINTE prejudicar o direito de a Fazenda receber os valores que lhe eram devidos, não teria espontaneamente parcelado a dívida. E se quisesse, efetivamente, ocultar a verdade sobre ser devedor da Fazenda, o CONTRIBUINTE não teria confessado a verdade ao aderir aos parcelamentos". 
Aduz que o ônus da prova compete a quem alega o fato. Novamente, acosta jurisprudência administrativa a qual demonstra que é "uníssona ao afirmar que para que se configure falsidade na compensação declarada em GFIP é necessário que a Fiscalização demonstre - e não apenas afirme genericamente - a intenção do sujeito passivo em se beneficiar das informações equivocadas que declarou". 
Ao final, "requer que seja admitida a presente Impugnação e que lhe seja dado provimento, para afastar integralmente a exigência fiscal". 

Da Decisão da DRJ convertendo o julgamento em diligência 
Na primeira oportunidade que apreciou a celeuma, a DRJ em Porto Alegre/RS entendeu por determinar a conversão do julgamento em diligência, conforme Resolução de fls. 133/135 (PDF nº 130/132), para que a unidade de jurisdição se manifestasse quanto às alegações impugnatórias em referência � se os débitos até então compensados foram parcelados antes da ciência do despacho denegatório da compensação � e, se for o caso, sejam indicadas as alterações relativas ao Auto de Infração. Ademais, foi requerida manifestação, essencialmente, acerca dos seguintes apontamentos: 
1. se os créditos tributários - ou parte deles - objetos de compensação não homologada no processo 10735.721735/2015-24 e que compuseram a base de cálculo do lançamento da multa isolada estão contemplados no parcelamento da Lei 12.996/2014; 
2. se os créditos tributários - ou parte deles - objetos de compensação não homologada no processo 10735.721735/2015-24 e que compuseram a base de cálculo do lançamento da multa isolada foram parcelados antes da ciência do despacho denegatório da compensação.
Em resposta, a delegacia de origem apresentou o termo de fls. 144 (PDF nº 141), na qual faz os seguintes esclarecimentos:
1. Se os créditos tributários - ou parte deles - objetos de compensação não homologada no processo 10735.721735/2015-24 e que compuseram a base de cálculo do lançamento da multa isolada estão contemplados no parcelamento da Lei 12.996/2014?
Parte dos créditos tributários encontram-se incluídos no parcelamento da Lei nº 12.996/2014 sob o controle do processo nº 18208.082715/2015-04 (fls. 141 a 142). Ressalta-se que a outra parte dos créditos tributários foi incluída em parcelamento ordinário.
2. Se os créditos tributários - ou parte deles - objetos de compensação não homologada no processo 10735.721735/2015-24 e que compuseram a base de cálculo do lançamento da multa isolada foram parcelados antes da ciência do despacho denegatório da compensação?
Não. O parcelamento ordinário ocorreu em 05/10/2015 (fl. 136), já o parcelamento da Lei nº 12.996/2014 foi consolidado em 21/09/2015 (fl. 143), apesar do pedido de parcelamento ter ocorrido em 26/11/2014 (fl. 137). A ciência do despacho denegatório da compensação ocorreu em 25/08/2015 (fl. 37).

Da Resposta da Contribuinte
Cientificada da Resolução e da Informação prestada pela delegacia de origem, a interessada apresentou resposta intitulada �Manifestação de Inconformidade�, acostada às fls. 149/155. Em razão da clareza didática do resumo elaborado pela DRJ em Porto Alegre/RS das razões apresentadas na mencionada peça, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatório:
Na manifestação, destaca a sua tempestividade e faz uma síntese dos fatos, argumentando que "a iniciativa do CONTRIBUINTE, em ambos os parcelamentos, foi anterior à ciência do despacho denegatório da compensação, que ocorreu em agosto de 2015". Alega que o servidor que atendeu à diligência deixou de juntar documentos essenciais à compreensão das respostas que produziu, "embaraçando o direito do CONTRIBUINTE à ampla defesa, sem razão aparente para que a Fazenda mantenha as informações lá contidas fora do alcance do sujeito passivo". 
Aduz que a primeira questão foi acertadamente respondida, posto que os créditos tributários oriundos de não homologação das compensações foram incluídos, na totalidade, nos parcelamentos. 
Contudo, em relação à segunda questão, defende que "surpreendentemente, o servidor signatário da resposta à diligência respondeu negativamente, induzindo um raciocínio errôneo segundo o qual o CONTRIBUINTE teria buscado os parcelamentos (especial - da Lei n° 12.996/2014 - e ordinários) nas datas em que, na verdade, eles foram deferidos (ordinários) ou consolidado (especial)". 
Defende que os parcelamentos foram pedidos antes da ciência do despacho denegatório, ocorrida em 25/08/2015. Argumenta que se a consolidação do parcelamento especial e o deferimento dos parcelamentos ordinários ocorreu posteriormente, tais fatos fogem ao alcance do contribuinte. 
Aponta jurisprudências administrativas no sentido de "ser indevida a multa em razão de compensação frustrada se os débitos até então compensados foram objeto de pedido de parcelamento (e não de "consolidação de parcelamento" ou de "deferimento de parcelamento") antes da ciência do despacho denegatório da compensação". 
Aduz que o servidor que deu ciência à contribuinte do despacho e da resolução mencionou os documentos de fls. 136, 137, 141, 142 e 143, juntados aos autos entre a resolução e o despacho, mas deles não deu ciência ao contribuinte. Pugna pela nulidade do processo a partir deste ponto. 
Ao final, requer: 
1. que seja reconhecida a antecedência dos parcelamentos pedidos pelo CONTRIBUINTE, relativamente à ciência do despacho denegatório da compensação; 
2. que, caso V. Exa. não entenda pela necessidade de pronto cancelamento do lançamento, determine à DRF/Nova Iguaçu-RJ que dê ciência ao CONTRIBUINTE dos documentos de fls. 136, 137, 141, 142 e 143, sob pena de nulidade; 
3. que seja reconhecido que - quer pela aludida antecedência dos parcelamentos, quer pela falta de demonstração pela autoridade autuante - não está caracterizado nos autos o dolo do CONTRIBUINTE; 
4. que, com fulcro no atendimento aos pedidos 1 e/ou 3, ou mesmo quaisquer outras razões de fato ou de direito, seja cancelado o lançamento.

Do retorno do processo à unidade preparadora
Considerando as alegações de cerceamento do direito de defesa apresentadas pelo RECORRENTE em sua resposta à informação fiscal, a DRJ em Porto Alegre entendeu por determinar o retorno dos autos para à unidade preparadora, para que o contribuinte fosse cientificado acerca dos documentos acostados nas fls. 136/143 e, querendo, apresentasse resposta, conforme despacho de fls. 157 (PDF nº 154) 
Em resposta, a RECORRENTE apresentou as alegações de fls. 160/176 (PDF 157/173) através de peça intitulada �petição intercorrente�, na qual reitera o seu pedido para que seja reconhecido o fato de os parcelamentos terem sido pleiteados antes da ciência do despacho decisório que não-homologou as compensações, conforme trecho abaixo extraído da decisão recorrida:
Aduz que o cerne da segunda questão formulada na diligência é "buscar saber se o CONTRIBUINTE agiu espontaneamente ou somente após ter visto frustrada a compensação que havia declarado". E prossegue dizendo que o servidor signatário da resposta induziu a erro quando afirma que os parcelamentos foram buscados na data em que foram deferidos.
Na sequência, discorre sobre os documentos juntados na resposta à diligência pela unidade local e destaca a precariedade da apresentação das informações nas telas de sistema consultadas pelo servidor signatário da resposta à diligência, com vistas a defender que os parcelamentos foram protocolizados em data anterior à ciência do despacho decisório de não homologação das compensações declaradas em GFIP.
Repisa os argumentos da impugnação quanto à necessidade de dolo específico do agente para caracterizar a falsidade em declaração.
Ao final, requer que seja reconhecida a antecedência dos parcelamentos pedidos pelo contribuinte relativamente à ciência do despacho denegatório da compensação e a inexistência de dolo específico por parte do contribuinte com o consequente cancelamento do lançamento.

Da Decisão da DRJ
Quando da apreciação do caso, a DRJ em Porto Alegre/RS julgou procedente o lançamento, conforme ementa abaixo (fls. 192/205 (PDF nº 189/202)): 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/05/2013 a 30/04/2015 
AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA ISOLADA. FALSIDADE NA DECLARAÇÃO. 
Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada, o contribuinte estará sujeito à multa isolada de 150%, calculada com base no valor total do débito indevidamente compensado, não havendo a necessidade de imputação de dolo, fraude ou mesmo simulação na conduta do contribuinte. 
PERDA DE ESPONTANEIDADE. CONSECTÁRIOS LEGAIS. CABIMENTO. 
Parcelamento efetuado após a ciência do despacho denegatório da compensação declarada em GFIP não inibe a imposição da multa isolada por falsidade na declaração. 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido 

Do Recurso Voluntário
A RECORRENTE, devidamente intimada da decisão da DRJ em 16/01/2018, conforme AR de fls. 216 (PDF 213), apresentou o recurso voluntário de fls. 219/264 (PDF nº 216/261) em 15/02/2018. 
Em suas razões recursais, praticamente reitera os argumentos da Impugnação e das demais respostas apresentadas no curso do processo (�Manifestação de inconformidade� e �Petição Intercorrente�). Ademais, acrescentou argumentos pugnando pela nulidade da decisão da DRJ, pelo fato desta não ter se manifestado a respeito dos argumentos apresentados pela RECORRENTE na peça intitulada �Petição Intercorrente�.
Este recurso voluntário compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública. 
É o relatório. 

 Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razões por que dele conheço.

PRELIMINAR
Da alegação de nulidade da decisão da DRJ
Conforme elencado no relatório fiscal, o contribuinte, em sede de preliminar, alega nulidade da decisão da DRJ por não ter enfrentado todos os argumentos apontados na petição intitulada �Petição Intercorrente�, supostamente aptos para reformar o auto de infração, qual seja, os argumentos apresentados relativos a análise das telas e relatórios de sistemas consultadas na diligência determinada pela DRJ (fls. 136/143 � PDF 133/140).
No processo administrativo federal são nulos os atos lavrados por pessoa incompetente ou com preterição do direito de defesa, nos termos do art. 59 do Decreto nº 70.235/1972. 
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
Desta forma, para ser considerado nulo, a decisão deve ter sido prolatada por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violação à ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos demonstrados fortes indícios do prejuízo sofrido pelo contribuinte, conforme demonstram as ementas abaixo transcritas, que avaliaram a nulidade por cerceamento de defesa de autos de infração:
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
 Comprovado que o sujeito passivo tomou conhecimento pormenorizado da fundamentação fática e legal do lançamento e que lhe foi oferecido prazo para defesa, não há como prosperar a tese de nulidade por cerceamento do contraditório e da ampla defesa. 
(Acórdão 3301­004.756 � 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão de 20/6/2018, Rel. Liziane Angelotti Meira )
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. 
Não se verificando a ocorrência de nenhuma das hipóteses previstas no artigo 59 do Decreto nº 70.235/72 e observados todos os requisitos do artigo 10 do mesmo diploma legal, não há que se falar em nulidade da autuação
(Acórdão nº 3302005.700 � 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, Sessão 26/7/2018, Rel. Paulo Guilherme Déroulède)
Especificamente no que se refere a análise de nulidade das decisões da DRJ, o CARF possui entendimento firme de que a ausência de manifestação sobre os fundamentos específicos apresentados pelo contribuinte, essenciais à solução da contenda, é circunstância capaz de ensejar a nulidade da decisão:
NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. RETORNO DOS AUTOS À DRJ PARA NOVA DECISÃO. Há de ser decretada a nulidade de decisão recorrida por preterição do direito de defesa do contribuinte, quando esta possuir vício de motivação, tendo deixado de analisar fundamentos específicos e peculiares ao presente caso, essenciais à solução da contenda (art. 59 do Decreto nº 70.235/1972). (Acórdão nº 3003-000.774, 31C Seção de Julgamento, sessão de 11/12/2019)
OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. NULIDADE DA DECISÃO. CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA. É nulo o acórdão recorrido quando não enfrentar todas as matérias trazidas na impugnação. Levantada omissão do colegiado a quo na análise de matéria impugnada, deve-se anular o acórdão recorrido por cerceamento do direito de defesa. (acórdão nº 1201-0003.345, 1ª seção de julgamento, sessão de 13/11/2019)
Percebe-se, portanto, que a nulidade da decisão da DRJ por cerceamento de direito de defesa em razão da ausência de manifestação acerca de argumentos apresentados pelo contribuinte pressupõe a existência cumulativa de duas circunstâncias: (i) que a autoridade julgadora deixe de se manifestar sobre fundamento apontado, e (ii) e que este fundamento tenha o condão de, ao menos em tese, alterar o resultado do julgamento.
No presente caso, a contribuinte alega que houve cerceamento em razão da ausência de manifestação no acórdão de fls. 192/205 (PDF nº 189/202) acerca dos fundamentos apontados na �Petição Intercorrente� (fls. 160/176 � PDF 157/173) relativos à análise das telas e relatórios de sistemas consultadas na diligência determinada pela DRJ.
Nas palavras da RECORRENTE, não houve qualquer manifestação sobre os seguintes pontos:
Documento de fls. 136: a "DT PEDIDO" que lá consta não significa a data em que foi protocolado (pelo CONTRIBUINTE) o pedido do parcelamento, mas a data em que o pedido foi aceito (pela Receita Federal).
Documento de fls. 137: na primeira tela, a "DATA EVENTO" é a data da validação do pedido (03/12/2014). Mas a "DATA VALIDACAO" não é a data de validação, e sim a data do pedido "DT PEDIDO", pois se trata da mesma data (26/11/2014) que consta do "Recibo de Pedido de Parcelamento da Lei n° 12.996 de 18 de Junho de 2014", juntado como "Anexo III" à Impugnação. (ii) Na segunda tela, a "DATA EVENTO" do evento "CONSOLIDAÇÃO DA CONTA" é 04/12/2015, enquanto que o servidor da DRF/Nova Iguaçu afirma que a consolidação teria ocorrido em 21/09/2015.
Documento de fl. 138/140: todos os "CT" estão parcelados; e o relatório de diligência foi menos abrangente que a impugnação.
Documento de fls. 141/142: a existência desse "segundo" processo de parcelamento ordinário reforça a conclusão feita na análise do documento de fls. 138/140. Isso porque trata-se de processo vinculado a um dos quatro processos que contém débitos ordinariamente parcelados.
Documento de fls. 143: a "DATA EVENTO" do evento "CONSOLIDAÇÃO DA CONTA" é, segundo o documento de fls. 137, 04/12/2015. Já o servidor da DRF/Nova Iguaçu afirma, com base na "DATA EVENTO" do evento "NEGOCIAÇÃO DE MODALIDADE", que a consolidação teria ocorrido em 21/09/2015.
Contudo, entendo que alguns dos argumentos acima foram, sim, tratados pela decisão recorrida, ao passo que outros, apesar de não enfrentados frontalmente, foram objeto de análise reflexa pela DRJ e/ou não teriam o condão de alterar o resultado do julgamento.
Quanto à alegação disposta no item �a� acima, acerca do documento de fl. 136, a autoridade julgadora de primeira instancia expôs que a contribuinte estaria confundindo a data em que solicitou o parcelamento ordinário com a data de cadastros dos processos feitos pela administração tributária para controle dos débitos atinentes a cada estabelecimento (matriz e filiais), conforme trecho abaixo à fl. 202 (PDF 199):
A defesa alega, na peça impugnatória, que os débitos não contemplados no parcelamento especial previsto na Lei nº 12.996/2014 foram parcelados ordinariamente, com base nas Leis nº 10.522/2002 e 11.457/2007, nas datas de 14/07/2015, 13/08/2015 e 14/08/2015, ou seja, em data anterior à ciência do despacho decisório denegatório das compensações declaradas, ocorrida em 25/08/2015.
Contudo, a defesa confunde a data de cadastro (abertura) dos processos feito pela administração tributária com a data de pedido do parcelamento ordinário feito pelo sujeito passivo. A unidade local cadastrou os seguintes processos nas datas apontadas abaixo, por matriz e filiais, para controle dos débitos que se tornaram exigíveis com base na glosa das compensações declaradas em GFIP:
I. Processo 10735.721735/2015-24 (CNPJ 05.951.758/0001-29): cadastrado em 14/07/2015;
II. Processo 10880.725.079/2015-65 (CNPJ 05.951.758/0005-52): cadastrado em 13/08/2015;
III. Processo 10980.722.952/2015-30 (CNPJ 05.951.758/0006-33): cadastrado em 14/08/2015;
IV. Processo 10735.721.979/2015-15 (CNPJ 05.951.758/0007-14): cadastrado em 14/08/2015.
Todavia, o requerimento de parcelamento ordinário, cujos débitos estavam controlados nos processos acima indicados, somente foi efetuado no dia 05/10/2015, fl. 136, após a ciência do despacho denegatório das compensações declaradas.
No que diz respeito à alegação do item �b� acima, entendo que a mesma foi tratada de forma reflexa pela DRJ e, com isso, a sua análise direta não tem o condão de alterar o resultado do julgamento. É que neste tópico o contribuinte discorre sobre uma suposta confusão entre a �DATA EVENTO� (03/12/2014) e a �DATA VALIDACAO� (26/11/2014) exposta no documento de fl. 137. Afirma que esta última �não é a data de validação, e sim a data do pedido �DT PEDIDO�, pois se trata da mesma data (26/11/2014) que consta do �Recibo de Pedido de Parcelamento da Lei n° 12.996 de 18 de Junho de 2014�� (fl. 171).
No entanto, na decisão recorrida, a DRJ discorreu de forma clara acerca das etapas envolvendo o parcelamento especial da Lei n° 12.996/2014 (fls. 199/202), indicando as fases inerentes ao referido programa (adesão e consolidação). Apenas na fase de consolidação é que haveria a indicação dos débitos a serem parcelados, e esta etapa seria precedida da negociação que se deu no período de 08/09/2015 a 25/09/2015, nos termos do art. 4º, I, da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1064/2015. Por este motivo, acredito que a decisão recorrida não foi omissa sobre o ponto levantado pela contribuinte, pois de nada adianta discorrer acerca de eventual confusão entre a �DATA EVENTO� (03/12/2014) e a �DATA VALIDACAO� (26/11/2014) expostas no documento de fl. 137, quando a data para negociação (indicação dos débitos a serem parcelados) prevista na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1064/2015 somente poderia ocorrer no período de 08/09/2015 a 25/09/2015, tendo esta ocorrido em 21/09/2015, conforme documento de fl. 143.
Ainda sobre este item �b�, a contribuinte afirma que a data de consolidação indicada na segunda tela do documento de fl. 137 seria 04/12/2015 e não 21/09/2015, como teria afirmado a autoridade fiscal após diligência. Contudo, não vejo como a análise deste fato poderia alterar o julgamento, já que a autoridade julgadora seguiu a orientação da autoridade fiscal e considerou como data de consolidação a data mais anterior, ou seja 21/09/2015, em benefício à contribuinte. Ademais, importante esclarecer que a consolidação é a etapa final do parcelamento, que se dá com o �aceite� da inclusão dos débitos apontados no programa de parcelamento. Assim, é razoável que decorra um prazo entre a indicação dos débitos pelo contribuinte e a confirmação desta indicação pelo sistema e auditores da RFB. 
Quanto às alegações dos itens �c� e �d�, entendo que as mesmas não teriam o condão de alterar o resultado da decisão da DRJ. O extrato de fls. 138/140 refere-se aos débitos da matriz oriundos da não homologação das compensações (processo nº 10735.721735/2015-24). Este extrato aponta que os débitos com vencimento posterior a 31/12/2013 foram objeto de parcelamento ordinário, ao passo que os débitos com vencimento anterior a 31/12/2013 foram transferidos para o processo nº 18208.082715/2015-04 para controle do parcelamento especial (extrato de fls. 141/142). Ou seja, houve um desmembramento do processo originário para um outro processo apenas para controle e aplicação dos benefícios da Lei n° 12.996/2014 aos débitos enquadrados no referido programa especial. 
O fato de não ter sido apresentado extrato dos débitos das filiais, oriundos da não homologação das compensações, não é capaz de tornar nula a decisão recorrida, pois a DRJ se baseou no conjunto probatório e na conclusão prestada pela unidade preparadora em resposta à diligência solicitada (fl. 144), não tendo a contribuinte apresentado qualquer elemento de prova capaz de atestar que a data de parcelamento ordinário dos débitos das filiais teria sido anterior à ciência do despacho decisório. Para este fato, cabe a mesmo explicação dada pela DRJ (já exposta acima) de que a contribuinte estaria confundindo a data em que solicitou o parcelamento ordinário com a data de cadastros dos processos feitos pela administração tributária para controle dos débitos atinentes a cada estabelecimento (matriz e filiais).
Por fim, quanto à alegação relativa ao item �e�, entendo que a mesma não tem o condão de alterar o resultado do julgamento da DRJ. A contribuinte afirma que a data de negociação indicada no documento de fl. 143, como 21/09/2015, é tratada como data de consolidação pela autoridade fiscal, ao passo que a data de consolidação indicada pelo documento de fl. 137 seria 04/12/2015. Ora, conforme já exposto quando da análise das alegações acerca do item �b�, não vejo como a análise deste fato poderia alterar o julgamento, já que a autoridade julgadora seguiu a orientação da autoridade fiscal e considerou como data de consolidação a data mais anterior, ou seja 21/09/2015, em benefício à contribuinte. Ademais, se a data de consolidação fosse 04/12/2015 e não 21/09/2015 não faria a menor diferença no resultado do julgamento, já que ambas são posteriores ao despacho decisório de não homologação da compensação.
Portanto, verifico que a DRJ se manifestou sobre os temas relevantes para a solução da lide. Assim, eventual anulação para que fosse proferida nova decisão não seria capaz de alterar o resultado dado pela autoridade julgadora de primeira instância ao presente caso.

DA MULTA ISOLADA 
Do Parcelamento
Cuida-se de apreciar lançamento de multa isolada no valor de R$ 8.197.420.40, lavrada no percentual de 150%, em razão do RECORRENTE supostamente ter apresentado pedidos de compensação com falsidade documental, com fundamento no art. 89, §10 da Lei nº 8.212/1991, nos termos do Termo de Verificação Fiscal (TVF) de fls. 65/71.
A compensação é uma modalidade de extinção do crédito tributário, prevista no art. 156, inciso II, do Código Tributário Nacional (�CTN�). Esta modalidade de extinção autoriza que o contribuinte utilize créditos líquidos e certos em face da fazenda pública para satisfazer débitos vencidos ou vincendos contra este mesmo órgão, conforme determina o artigo 170 do CTN, que assim dispõe: 
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. (Grifou-se)
No âmbito federal, a compensação encontra-se prevista no art. 74 da Lei nº 9.430/1996, que autoriza que os contribuintes utilizem créditos passíveis de restituição ou ressarcimento provenientes de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (�RFB�), para compensar seus débitos próprios de tributos administrados pelo mesmo órgão, a ver: 
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (Grifou-se)
Apesar da lei prever a possibilidade de compensação de quaisquer débitos administrados pela Receita Federal do Brasil, à época da ocorrência dos fatos geradores era vedada a compensação de créditos/débitos previdenciários com créditos/débitos não previdenciários, que apenas foi autorizada com a entrada em vigor do art. 26-A da Lei nº 11.457/2007, incluído pela Lei nº 13.670/2018.
Isto porque, à época da ocorrência dos fatos geradores, estava em vigor o parágrafo único do art. 26 da Lei nº 11.457/2007, que assim determinava:
Art. 26. (...)
Parágrafo único. O disposto no art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às contribuições sociais a que se refere o art. 2o desta Lei. (...)
Art. 2º Além das competências atribuídas pela legislação vigente à Secretaria da Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições instituídas a título de substituição.
Deste modo, as compensações de créditos previdenciários eram regidas pelas determinações contidas no art. 89 da Lei nº 8.212/1991, abaixo transcrito:
Art. 89. As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009). (...)
§ 4o O valor a ser restituído ou compensado será acrescido de juros obtidos pela aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia � SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, a partir do mês subsequente ao do pagamento indevido ou a maior que o devido até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 8o Verificada a existência de débito em nome do sujeito passivo, o valor da restituição será utilizado para extingui-lo, total ou parcialmente, mediante compensação.        (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005).
§ 9o Os valores compensados indevidamente serão exigidos com os acréscimos moratórios de que trata o art. 35 desta Lei.        (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 10. Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado.         (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 11. Aplica-se aos processos de restituição das contribuições de que trata este artigo e de reembolso de salário-família e salário-maternidade o rito previsto no Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972.         (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
Percebe-se do panorama legislativo exposto, que o instituto da compensação, por um lado, autoriza o contribuinte a extinguir os créditos tributários por ele devidos, sob condição de posterior homologação pela Fazenda Pública mas, em contrapartida, autoriza ao Fisco, no caso de compensação considerada indevida ou incorreta, negar sua homologação e proceder à cobrança dos débitos indevidamente compensados. 
Deste modo, apenas poderão ser objeto de compensação os créditos líquidos e certos do sujeito passivo contra a Fazenda Pública.
Além disto, se a compensação, além de ter sido indevida, for feita com falsidade na declaração apresentada, haverá mais uma penalização pecuniária, a chamada multa isolada. Diferentemente da multa de ofício e da multa de mora, a chamada multa isolada não busca penalizar a ausência de arrecadação do tributo (como o é a multa de ofício), tampouco a arrecadação a destempo (papel da multa de mora), mas sim sancionar a utilização indevida do efeito extintivo das compensações, coibindo a utilização indevida deste mecanismo por parte dos contribuintes. 
No presente caso, para sustentar seu procedimento, o Fisco, alega que o RECORRENTE apresentou, ao longo de 2013/2015, diversos pedidos de compensações previdenciárias, pleiteando a compensação de débitos regularmente declarados em GFIP com créditos supostamente provenientes das retenções de 11% sofridas pelo RECORRENTE na prestação dos serviços de cessão de mão de obra. Contudo, segundo o fisco, inexistia qualquer direito creditório para proceder com as compensações.
A inexistência do direito creditório foi constatada no procedimento de fiscalização, conforme Despacho Decisório de fls. 17/25, o qual atestou que, em resposta dada pelo contribuinte, mediante inserção de dados por meio da página da RFB, o mesmo pretendeu justificar suas compensações a partir do aproveitamento de supostos pagamentos indevidos ou a maior. Contudo, foram informados como detentores dos supostos créditos CNPJs diversos do seu, consoante tabela de fls. 19/21.
A contribuinte foi intimada e reintimada a prestar os esclarecimentos, sem apresentar qualquer informação acerca do ocorrido. Assim, as compensações não foram homologadas, e o respectivo valor compensado foi cobrado da contribuinte.
Ato contínuo, houve a lavratura da multa ora analisada. Conforme TVF de fls. 65/71, tendo em vista a natureza do crédito então informada (retenção de 11%), a autoridade fiscal ainda se dispôs a identificar eventual saldo de retenção havido desde 2008 a ser utilizado em período subsequente.
Com isso, foi feita a comparação entre os valores existentes no sistema internos da RFB como provenientes das retenções de 11% dos serviços prestados mediante cessão de mão-de-obra, com os créditos utilizados em cada mês. Desta comparação, observou-se que em apenas uma competência o saldo das retenções foi superior ao montante do crédito utilizado para aquele mês. Em todos os outros períodos de apuração, a totalidade das retenções foi utilizada (fls. 66/68), não havendo saldo sequer próximo daquele que o contribuinte utilizou em seus diversos pedidos de compensação analisados no Despacho Decisório de fls. 17/25. 
Deste modo, considerando que o RECORRENTE �ao longo de 24 meses e em 54 diferentes dias, reiteradamente, efetuou compensações em 86 GFIP ao arrepio do permissivo legal, em valores que "reduziram" significativamente o tributo devido ao final de sua apuração mensal� (fls. 69) a fiscalização entendeu que ficou comprovada a falsidade nas declarações apresentadas, circunstância que autoriza a aplicação da multa isolada, nos termos do art. 89, § 10, da Lei nº 8.212/1991.
Por outro lado, a RECORRENTE alega que reconheceu a improcedência das compensações efetuadas antes mesmo de tomar ciência do despacho decisório, razão pela qual efetuou o parcelamento de todos os valores que haviam sido objeto delas. Segundo a RECORRENTE, os débitos foram parcelados em dois momentos distintos: as competências até 31/12/2013 foram incluídas no parcelamento especial instituído pela Lei nº 12.996/2014, e os demais débitos no parcelamento ordinário previsto na Lei nº 10.522/2002, circunstância que, em seu entender, afasta a incidência da multa isolada.
Por este motivo, o processo foi convertido em diligência pela DRJ para que fosse apurada a data real em que o contribuinte optou pelos parcelamentos. Naquela oportunidade, assim foi sintetizada a controvérsia:
Dessarte, para deslinde do caso se faz necessário saber se, em 25/08/2015 - data da ciência do Despacho Decisório de 04/08/2015 que não homologou as compensações declaradas em GFIP nas competências 05/2013 a 04/2015 (conforme AR acosto à fl. 37), os débitos indevidamente compensados estavam incluídos nos parcelamentos especial e ordinário, com vistas a saber se a contribuinte agiu espontaneamente ou somente após ter visto frustrada a compensação que havia declarada.
Percebe-se, de plano, que não há qualquer controvérsia acerca do mérito dos créditos não-homologados, mas apenas acerca da legalidade da manutenção da multa isolada nos casos em que houver �desistência� dos pedidos de compensação antes do despacho decisório.
Sendo assim, caso o contribuinte pleiteasse o parcelamento dos débitos antes da não homologação das compensações, poderia ser reconhecida a sua �denúncia espontânea� e, consequentemente, ser afastada a imputação de falsidade da declaração. Mas, para isso, o contribuinte deve retificar as GFIPs a fim de eliminar as compensações indevidas e fazer surgir o débito (já declarado), que se tornará apto a pagamento/parcelamento; tudo isso antes de qualquer procedimento do Fisco visando a cobrança.
No presente caso, a diligência determinada pela DRJ de origem foi crucial para verificar quando ocorreu o pedido de parcelamento dos débitos que deram origem à multa ora cobrada. De acordo com a resposta de fl. 144 (PDF 141), a unidade preparadora esclareceu que os débitos oriundos da compensação não homologada (e que compuseram a base de cálculo do lançamento da multa isolada) foram, de fato, parcelados, sendo uma parte objeto de parcelamento ordinário e outra parte objeto do parcelamento especial da Lei nº 12.996/2014. Contudo, asseverou que o parcelamento não ocorreu antes da ciência do despacho denegatório da compensação:
1. Se os créditos tributários - ou parte deles - objetos de compensação não homologada no processo 10735.721735/2015-24 e que compuseram a base de cálculo do lançamento da multa isolada estão contemplados no parcelamento da Lei 12.996/2014?
Parte dos créditos tributários encontram-se incluídos no parcelamento da Lei nº 12.996/2014 sob o controle do processo nº 18208.082715/2015-04 (fls. 141 a 142). Ressalta-se que a outra parte dos créditos tributários foi incluída em parcelamento ordinário.
2. Se os créditos tributários - ou parte deles - objetos de compensação não homologada no processo 10735.721735/2015-24 e que compuseram a base de cálculo do lançamento da multa isolada foram parcelados antes da ciência do despacho denegatório da compensação?
Não. O parcelamento ordinário ocorreu em 05/10/2015 (fl. 136), já o parcelamento da Lei nº 12.996/2014 foi consolidado em 21/09/2015 (fl. 143), apesar do pedido de parcelamento ter ocorrido em 26/11/2014 (fl. 137). A ciência do despacho denegatório da compensação ocorreu em 25/08/2015 (fl. 37).
Da análise de todo o conjunto probatório acostado aos autos, entendo que não merece reforma a decisão da DRJ.
Em princípio é possível observar que não havia a existência, nos sistemas da RFB, do débito parcelado antes de 04/08/2015 (data do despacho decisório que não homologou a compensação). O que ocorreu foi que a contribuinte permaneceu inerte, mesmo após intimada e reintimada para prestar os esclarecimentos sobre a origem dos créditos utilizados em compensação. Se ela acreditava que cometeu equívoco ao informar tais créditos em GFIP, deveria ter feito esse esclarecimento à autoridade fiscal e ter retificado as GFIPs. Com isso os débitos �surgiriam� sem a necessidade do despacho decisório, e o contribuinte poderia ter optado pelo parcelamento no momento posterior à retificação das GFIPs.
Contudo, não foi isso que ocorreu. Ao silenciar, a contribuinte permitiu que os débitos fossem �ativados� mediante o ato da autoridade fiscal que não homologou as compensações requeridas em GFIP. Somente com isso que os débitos se tornaram ativos e aptos a serem adimplidos, mediante pagamento ou parcelamento. Antes disso, não havia débito a pagar/parcelar.
Em outras palavras, os débitos foram �criados� com o referido despacho decisório, e não mediante retificação de GFIP por parte da própria contribuinte. Portanto, não se pode imaginar que houve um pedido de parcelamento anterior ao surgimento do próprio débito, pois, para todos os efeitos, esses débitos estavam extintos por compensação; o que os tornou exigíveis foi o despacho decisório.
Assim, obviamente que o parcelamento ocorreu após o surgimento dos débitos no sistema mediante a não homologação das compensações. Antes desta data não havia o que se parcelar. Assim, resta nítido que o pedido de parcelamento se deu após a contribuinte ter ciência de que as compensações pleiteadas em GFIP não foram homologadas.
Com isso, cai por terra a alegação da RECORRENTE de que teria reconhecido a improcedência das compensações efetuadas antes mesmo de tomar ciência do despacho decisório. Isto porque não há notícia de que a contribuinte procedeu à retificação das GFIPs. Sendo assim, como pode a contribuinte afirmar que efetuou o parcelamento em 14/07/2015, por exemplo, se a existência do débito nos sistemas da RFB se revelou apenas após a mencionada data, com o Despacho Decisório datado de 05/08/2015? Nota-se, assim, ser impossível o requerimento de parcelamento de débito que sequer existente no sistema.
Em outras palavras, os débitos da matriz e filiais da RECORRENTE apenas surgiram com o despacho decisório de não homologação das compensações proferido em 04/08/2015 no processo nº 10735.721735/2015-24 (fls. 17/25). Naquela ocasião, paralelamente à intimação da contribuinte, a unidade preparadora trabalhou para efetuar o cadastro dos débitos (item �2� do despacho de fl. 26). Assim, houve a separação de débitos para cada estabelecimento da RECORRENTE e o respectivo apensamento dos processos (fls. 27/29 e fl. 30). Por isso que os processos que controlam os débitos das filiais (nº 10980-722.952/2015-30 � CNPJ 05.951.758/0006-33; nº 10880-725.079/2015-65 � CNPJ 05.951.758/0005-52; e nº 10735-721.979/2015-15 � CNPJ 05.951.758/0007-14) foram cadastrados entre os dias 13/08/2015 e 14/08/2015 (fls. 119/121), enquanto que o processo relativo aos débitos da matriz (nº 10735.721735/2015-24) foi cadastrado em 14/07/2015 (fl. 118), pois este último processo foi criado para abrigar o despacho decisório a ser proferido em razão da falta de esclarecimentos por parte da contribuinte sobre a compensação pleiteada, conforme último termo de intimação por ela recebido em 06/07/2015 (fl. 16).
Não é porque tais processos controlam os parcelamentos ordinários que o respectivo pedido foi formulado na data de criação dos mesmos. Como já exposto, a contribuinte estaria confundindo a data em que solicitou o parcelamento ordinário com a data de cadastros dos processos feitos pela administração tributária para controle dos débitos atinentes a cada estabelecimento (matriz e filiais).
Ou seja, o que indica a data de pedido de parcelamento ordinário formulado pela contribuinte não são as datas de criação dos 4 processos acimas mencionados (14/07/2015, 13/08/2015 e 14/08/2015), mas sim a data do efetivo pedido formulado pela contribuinte, o que ocorreu tão-somente em 05/10/2015, como atesta a tela de fl. 136 e o extrato do processo nº 10735.721735/2015-24 (fls. 138/140), conforme trecho abaixo destacado:

Assim, é inegável que o pedido de parcelamento foi realizado posteriormente à intimação do Despacho Decisório ocorrida em 25/08/2015 (fl. 37).
A situação destes autos seria bastante diversa se a contribuinte, antes do despacho decisório, tivesse retificado as GFIPs e, neste momento de surgimento dos débitos, ter pleiteado o seu parcelamento. Contudo, os documentos acostados aos autos atestam que não foi isso o que ocorreu.
Essa explicação vale, também, para a alegação de adesão ao parcelamento especial da Lei nº 12.996/2014. Primeiramente, não se pode cogitar que a adesão ao parcelamento da Lei nº 12.996/2014, realizada em 26/11/2014 (fl. 137), teria o condão de efetivamente parcelar os débitos que compõem a base de cálculo da multa isolada em análise. Conforme exposto pela DRJ, em dito parcelamento o contribuinte, primeiro, opta por aderir aos termos da lei que instituiu o parcelamento especial; depois, num segundo momento, aponta os débitos que pretende parcelar.
Como já exposto na preliminar deste voto, a fase de negociação (indicação dos débitos para inclusão no parcelamento especial) somente se deu no período de 08/09/2015 a 25/09/2015, nos termos do art. 4º, I, da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1064/2015. Desta forma, jamais a contribuinte poderia ter optado por incluir débitos no parcelamento especial antes deste período. Sendo assim, não há como cogitar a inclusão de débitos no parcelamento da Lei nº 12.996/2014 antes de ter tomado ciência do despacho decisório em 25/08/2015.
Ou seja, no pedido de adesão ao parcelamento não havia a indicação dos débitos a serem incluídos no programa. Esta etapa ficou para um momento posterior, com a negociação/consolidação. Assim, o pedido de adesão feito em 26/11/2014 não pode ser interpretado como pedido de parcelamento dos débitos que originaram o presente auto de infração, sobretudo porque esses débitos surgiram apenas com a não homologação da compensação mediante despacho decisório em agosto/2015. Ou seja, quando da adesão em 26/11/2014, esses débitos sequer existiam.
Aqui vale também a mesma explicação dada em relação ao parcelamento ordinário: como os débitos ora em discussão surgiram, nos sistemas da RFB, apenas em agosto de 2005 (com o despacho decisório que não homologou a compensação), fica difícil imaginar que o contribuinte pretendia parcelar estes mesmos débitos quando aderiu ao parcelamento especial em 26/11/2014, data bastante anterior ao surgimento dos débitos.
Como bem observado pela DRJ, além dos débitos oriundos do despacho decisório, a contribuinte incluiu outros no parcelamento especial. Assim, a adesão realizada em 26/11/2014 serviu para a inclusão dos mencionados débitos no parcelamento especial da Lei nº 12.996/2014 e, com o surgimento, em agosto/2015, de novos débitos aptos à inclusão no parcelamento especial, a contribuinte os incluiu na negociação ocorrida em 21/09/2015 (fl. 143), dentro do período 08/09/2015 a 25/09/2015, nos termos do art. 4º, I, da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1064/2015.
O extrato do processo nº 18208-082.715/2015-04 (criado para controlar os débitos incluídos no parcelamento especial) também atesta que a data de inclusão dos débitos no referido programa foi 21/09/2015 (fls. 141/142) conforme trecho abaixo destacado:

Se é com a negociação/consolidação que o contribuinte indica os débitos no programa de parcelamento especial, é inequívoco que essa somente ocorreu em 21/09/2015. Portanto, evidente que a inclusão dos débitos no parcelamento especial ocorreu após a ciência do despacho decisório que não homologou as compensações, realizada em 25/08/2015. 
Importante frisar que as datas expressas nos extratos de fls. 138/140 e fls. 141/142 estão em conformidade com as datas apontas nos documentos acostados pela unidade preparadora às fls. 136 e 143, o que atesta a confiabilidade das telas do sistema da RFB.
Sendo assim, resta evidente que o parcelamento (tanto o ordinário com o especial) ocorreu somente após o surgimento dos débitos com o despacho decisório. Ou seja, é inegável que não houve �denúncia espontânea� por parte do contribuinte a fim de afastar a penalidade isolada.
Deste modo, inexistindo retificação das GFIPs, é evidente que os débitos apenas surgiram com o despacho decisório de não homologação das compensações. Assim, ainda que os débitos tenham sido regularmente parcelados, eles o foram após a contribuinte ver frustrada as compensações pleiteadas. Portanto, entendo ser possível a aplicação da multa isolada desde que atendidas as demais condições estabelecidas pelo art. 89, § 10, da Lei nº 8.212/1991, qual seja, a existência de falsidade na declaração.
Ademais, importante esclarecer que, o intuito da multa isolada não é �arrecadar� o tributo, mas sim evitar a utilização indevida do efeito suspensivo das compensações por parte dos contribuintes. Assim, como forma de inibir a aplicação da penalidade, de nada adianta a �inclusão dos débitos em parcelamento� após ter a ciência da não homologação das compensações pleiteadas. 
Sobre o tema, entendo que merece destaque os recentes precedentes do CARF:
PARCELAMENTO DE DÉBITOS DE COMPENSAÇÃO CONSIDERADA NÃO DECLARADA. EFEITOS.
O parcelamento de débitos relativos à compensação considerada não declarada não afasta a multa isolada por compensação indevida, na medida em que tem ela propósito sancionador e coibidor de condutas irregulares, distintas daquelas autorizadas na lei. Nestas circunstâncias, a única forma de elidir a incidência da multa isolada é o cancelamento de tais declarações mediante pedido tempestivo apresentado pelo sujeito passivo à autoridade administrativa, na forma da legislação vigente.
(CARF, Acórdão nº 1002-000.234, sessão de 7/6/2018)

DÉBITOS PARCELADOS OU PAGOS. PEDIDO DE CANCELAMENTO DE DCOMP. EFEITOS.
O pagamento ou parcelamento posterior dos débitos compensados indevidamente em face de compensação considerada não declarada por se referir a créditos que não são relativos a tributos administrados pela Receita Federal não afasta a multa isolada por compensação indevida, na medida em que ela decorre do efeito extintivo das DCOMP e visa coibir seu uso em hipóteses distintas daquelas autorizadas na lei, mormente se vinculada a créditos de natureza não tributária e com inserção de elementos falsos. Nestas circunstâncias, se o interessado não providencia espontaneamente o cancelamento de tais declarações, sujeita-se à multa aplicável aos lançamentos de ofício com evidente intuito de fraude, na sua forma isolada, prevista na legislação vigente.
(Acórdão nº 1402-002.200, 7/06/2016)
Nos precedentes em comento, apesar de se tratar de compensações tributárias (e não previdenciárias), o racional é o mesmo: o parcelamento dos débitos indevidamente compensados não tem o condão de afastar a multa isolada por compensação indevida. A única forma de elidir a incidência da multa isolada seria o cancelamento/retificação das compensações mediante pedido tempestivo apresentado pelo próprio sujeito passivo, conforme já exposto.
Nestes dois julgamentos em comento, o racional para decidir do CARF foi que inexiste qualquer previsão legal determinando que a inclusão em parcelamento dos débitos indevidamente compensados afasta a multa isolada, e que apenas o pedido de cancelamento/retificação da compensação, antes de qualquer ato fiscalizatório, teria este condão.
Portanto, sem razão a contribuinte em seu pleito.
Por fim, resta saber se, no presente caso, houve ou não falsidade por parte da contribuinte nas declarações prestadas.

Da Falsidade da Declaração de Compensação
Neste ponto, a RECORRENTE, alega que é improcedente a aplicação da multa isolada, na medida em que a fiscalização não comprovou a existência de dolo específico do contribuinte na prática de ato ilícito. 
Acontece que a prática da RECORRENTE (se ilícita ou não) não é relevante para aplicação da multa de 150% prevista no artigo 89, § 10, da Lei nº 8.212/91, bastando apenas a comprovação da falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. A conferir:
Art. 89. As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
(...)
§ 10. Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 
Percebe-se que a legislação acima transcrita não condiciona a aplicação da multa a existência de ilícito praticado. Deste modo, para caracterizar a multa basta que se comprove a falsidade da declaração apresentada. Assim entende a jurisprudência majoritária do CARF, a ver:
COMPENSAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES COM CRÉDITOS INEXISTENTES. INSERÇÃO DE DECLARAÇÃO FALSA NA GFIP. APLICAÇÃO DE MULTA ISOLADA. PROCEDÊNCIA. O sujeito passivo deve sofrer imposição de multa isolada de 150%, incidente sobre as quantias indevidamente compensadas, quando insere informação falsa na GFIP, declarando créditos decorrentes de recolhimentos de contribuições sem efetivamente desincumbir-se de demonstrar o efetivo recolhimento. Para a aplicação de multa de 150% prevista no art. 89, §10º da lei 8212/91, necessário que a autoridade fiscal demonstre a efetiva falsidade de declaração, ou seja, a inexistência de direito "líquido e certo" à compensação, sem a necessidade de imputação de dolo, fraude ou mesmo simulação na conduta do contribuinte. (CSRF, Acórdão nº 202007.433, sessão de 12/12/2018).
***
PREVIDENCIÁRIO. COMPENSAÇÃO INDEVIDA. FALSIDADE NA DECLARAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. MULTA ISOLADA DE 150%. Na hipótese de compensação indevida, quando reste demonstrada a falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada de 150% calculada com base no valor total do débito indevidamente compensado. (CARF, acórdão nº 2301-006.693, sessão de 3/12/2019)
Portanto, basta que reste comprovada a existência de falsidade, para que seja possível a condenação na multa isolada prevista no art. 89, §10 da Lei nº 8.212/1991.
Neste ponto, o que pode ser entendido como falsidade? Segundo o dicionário Michaelis (http://michaelis.uol.com.br/busca?id=a7pE), falsidade pode ser definido como:
Falsidade / fal·si·da·de / sf
1 Qualidade ou natureza do que é falso, daquilo ou daquele que é mentiroso, enganador, apesar de parecer verdadeiro.
2 Coisa falsa, enganadora, ilusória; mentira, calúnia.
3 Atitude ou comportamento próprio de quem é falso; crocodilagem, fingimento, hipocrisia, dissimulação.
4 Tendência ou falha de caráter voltada para a traição; perfídia, deslealdade.
5 JUR Ato criminoso contra a fé pública cometido por aquele que esconde ou altera a verdade, conscientemente, com a intenção de lesar ou obter vantagem de alguém.
Deste modo, infere-se que falsidade é intrinsicamente relacionado aquilo que não é verdadeiro, apesar de parecer sê-lo. 
É bastante relevante para o presente caso o conceito de falsidade apresentado no art. 299 do Código Penal, que caracteriza a ocorrência do crime de falsidade ideológica quando o agente: 
Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Deste modo, sendo comprovado que foi inserido na GFIP informação absolutamente divergente da realidade, ainda que não seja comprovado o dolo específico do agente na realização desta conduta, resta caracterizada a ocorrência da falsidade de declaração.
No presente caso, a RECORRENTE efetuou diversas compensações, ao longo de anos, sem ter comprovado a existência de qualquer direito creditório em seu favor. A recorrência dos pedidos de compensação, associado a absoluta inexistência de direito creditório, é suficiente para caracterizar a falsidade documental das GFIPs. Isto porque, não se trata de mero erro na apuração do montante do crédito compensado, mas sim compensação de valores absolutamente incompatíveis com o crédito efetivamente apurado.
O Termo de Verificação Fiscal é preciso ao elencar que a contribuinte indicou que a titularidade dos pretensos créditos seriam de CNPJs diversos do seu; tais CNPJs seriam, aparentemente, de seus tomadores de serviços. Contudo, intimada e reintimada, a contribuinte não esclareceu a situação nem corrigiu o fato.
Sobre a alegação de se tratar de mero equívoco praticado quando do preenchimento da GFIP, este fato deveria ter sido demonstrado de forma mais robusta pela RECORRENTE, mediante a comprovação da existência de erro de fato por ela praticado. Contudo, ao não prestar os esclarecimentos nem corrigir o erro, fica difícil imaginar que houve um mero erro de fato capaz de afastar a acusação de declaração falsa.
Essa prática da RECORRENTE reduziu significativamente o valor da contribuição a ser recolhida ao longo de diversos meses, não podendo ser confundida como um ato isolado.
A autoridade fiscal ainda se dispôs a identificar eventual saldo de retenção havido desde 2008 a ser utilizado em período subsequente, já que a natureza do crédito então informada seria decorrente da retenção de 11% pelos tomadores de serviços da contribuinte. No entanto, em todos os outros períodos de apuração desde 2009 (exceto em apenas uma competência), a totalidade dos créditos provenientes das retenções foi utilizada no próprio mês (fls. 66/68), não havendo saldo sequer próximo daquele que o contribuinte utilizou em seus diversos pedidos de compensação analisados no Despacho Decisório de fls. 17/25. 
Assim, considerando o acima exposto, e que esta prática foi realizada �ao longo de 24 meses e em 54 diferentes dias, reiteradamente� (fls. 69), sem qualquer correção por parte da contribuinte, mesmo após sua intimação, entendo ter sido comprovada a falsidade nas declarações apresentadas. Portanto, entendo como correta a aplicação da multa isolada no percentual de 150%. 

CONCLUSÃO
Em razão do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, nos termos das razões acima expostas.
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim
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Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario de fls. 219/264 (PDF n° 216/261), interposto
contra decisdo da DRJ em Porto Alegre/RS de fls. 192/205 (PDF n° 189/202), a qual julgou
procedente o Auto de Infragdo de multa isolada por compensacdo com falsidade da declaracéo
em GFIP (fls. 56/61), lavrado em 08/12/2016, relativo a fatos geradores ocorridos nos anos-
calendéario 2013 a 2015, com ciéncia da RECORRENTE em 14/12/2016, conforme AR de fl. 74
dos autos.

O crédito tributario objeto do presente processo administrativo foi apurado no
valor de R$ 8.197.420.40 (oito milhdes, cento e noventa e sete mil, quatrocentos e vinte reais e
quarenta centavos), correspondente a 150% (cento e cinquenta por cento) das compensagdes ndo
homologadas nos autos do processo administrativo n® 10735.721735/2015-24.

De acordo com o Termo de Verificacdo Fiscal acostado as fls. 65/71, o
contribuinte em tela (sua matriz e 3 estabelecimentos) apresentou, ao longo de 2013/2015, 86
GFIPs pleiteando a compensacdo de débitos regularmente declarados em GFIP, no valor de R$
5.464.947,08, com créditos supostamente provenientes das retencdes de 11% sofridas pelo
RECORRENTE na prestacao dos servigos de cessdo de mao de obra, com fulcro no art. 31, §2°
da Lei 8.212/1991 com redacdo dada pela lei n® 9.711/1998.

Durante o procedimento de fiscalizacdo acerca da homologacdo do pedido de
compensacgao, constatou-se que o contribuinte equivocadamente informou, como os titulares do
pretenso crédito, os CNPJs dos tomadores dos servi¢os por ele prestados, circunstancia que
impossibilitou a localizacdo do crédito nos sistemas da RFB. Assim, 0 RECORRENTE foi
intimado e reintimado para demonstrar a origem dos créditos utilizados nas compensacGes
declaradas.

Ocorre que 0 RECORRENTE néo apresentou qualquer esclarecimento acerca da
origem dos créditos. Assim, as compensacfes ndo foram homologadas e de tal decisdo nao
houve recurso, tornando definitivo o crédito tributario na instancia administrativa.

Ademais, dispbe o termo de verificacdo fiscal que, ao considerar a natureza do
crédito entdo informada (Retencdo de 11%), a autoridade lancadora consultou — em seus
sistemas internos — se havia saldo “credor” proveniente das retencdes regularmente declaradas e
aquelas efetivamente utilizadas em cada més, desde o periodo de 01/20009.

Ap0s esta andlise, constatou-se que, em todo periodo fiscalizado, ndo havia saldo
sequer proximo daquele que o contribuinte utilizou em seus 86 pedidos de compensagao.
Conforme a tabela de fls. 66/68, em todos os meses o contribuinte utilizou como crédito a
totalidade das retengdes informadas (exceto na competéncia 11/2003), ndo restando qualquer
saldo credor a ser aproveitado.

Deste modo, considerando que 0o RECORRENTE “ao longo de 24 meses e em 54
diferentes dias, reiteradamente, efetuou compensacdes em 86 GFIP ao arrepio do permissivo
legal, em valores que "reduziram" significativamente o tributo devido ao final de sua apuragdo
mensal” (fls. 69) a fiscalizacdo entendeu que ficou comprovada a falsidade nas declaracfes
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apresentadas, circunstancia que autoriza a aplicacdo da multa isolada de 150% sobre o total dos
débitos indevidamente compensados, nos termos do art. 89, 810, da Lei n°® 8.212/1991.

Impugnacgéo

A RECORRENTE apresentou sua Impugnacdo de fls. 78/100 em 10/01/2017.
Ante a clareza e precisdo didatica do resumo da Impugnacdo elaborada pela DRJ em Porto
Alegre/RS, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatério:

Da Impugnagéo

A autuada impugnou tempestivamente a exigéncia, por meio dos arrazoados de fls.
78/100. A ciéncia do auto de infragdo ocorreu em 14 de dezembro de 2016, por via
postal (fl. 74), enquanto que a impugnacao foi apresentada em 10 de janeiro de 2017.

Em sua defesa, demonstra a tempestividade da peca impugnatoria e faz um relato dos
fatos. Diz que:

Declarou compensaces de contribuigbes previdenciarias. Posteriormente, entendeu
serem indevidos os créditos empregados nessas compensacdes e, espontaneamente,
efetuou o parcelamento dos débitos equivocadamente compensados.

Parte dos débitos - os com vencimento até 31 de dezembro de 2013 - foi parcelada sob a
sistematica especial da Lei n° 12.996/14. Outra parte - 0s com vencimento ap6s 31 de
dezembro de 2013 - foi objeto de parcelamento ordinario.

O pagamento das mensalidades de todos esses parcelamentos esta em dia.

Argumenta que o despacho decisério da DRF/Nova lguacu que ndo homologou as
compensagdes ndo teria efeito, posto que todos os débitos estavam parcelados. Portanto,
sequer apresentou manifestagdo de inconformidade. Alega que, das intimagdes
recebidas, "ndo percebeu que o auditor ndo havia detectado o parcelamento dos débitos
compensados - e se p6s a informar, via site desta Secretaria, as retencfes que sofreu”.

Aduz que fez regular e espontanea adesdo ao parcelamento especial facultado pela Lei
n° 12.996/14, cumprindo todos os requisitos legais. Referido parcelamento esta ativo,
cujos débitos nele incluidos foram objeto de confissdo irrevogavel e irretratavel.

De outro lado, o parcelamento ordindrio - que abrangeu a parte dos débitos nao
favorecidos pela Lei n° 12.996/14 - foi igualmente promovido de modo regular e
espontaneo, obedecendo ao disposto nos atos legais e infralegais.

Apresenta a cronologia dos fatos:

a) primeiramente, declara os débitos em GFIP informando que estavam extintos por
compensagéo;

b) apds, num segundo momento, efetua parcelamentos (especial e ordinario) dos débitos
que estavam extintos. Nesse ponto, aduz que "como tais parcelamentos tém a
implicacdo de confissdo dos débitos parcelados de forma irretratavel e irrevogavel, o
que o CONTRIBUINTE realizou foi uma clara rendncia as compensacgdes que, antes,
haviam extinto os mesmos débitos";

c) o terceiro momento foi a ndo homologacdo da compensacédo, da qual fora cientificado
na data de 25/08/2015. Assevera que 0s parcelamentos foram efetivos em data anterior:
a adesdo ao parcelamento especial ocorreu em 26/11/2014, 0 mesmo tendo acontecido
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com os parcelamentos ordinarios: 14 de julho de 2015, 13 de agosto de 2015 e 14 de
agosto de 2015;

d) e, no quarto momento, houve a ciéncia do langcamento ora impugnado.

Acosta jurisprudéncias administrativas no sentido de ser indevida a multa em razéo de
compensacdo frustrada se os débitos até entdo compensados foram parcelados antes da
ciéncia do despacho denegatério da compensacao.

Argumenta que ndo houve ocorréncia de falsidade na declaracdo, posto que falsidade
ndo é um instituto tributario, mas penal e que isso teria que ter sido demonstrado pela
autoridade fiscal. Ademais, é compulsério ao aplicador do Direito ndo confundir
"declaragdo falsa" com "declaragdo indevida". Alega que declarou os débitos e, tendo
verificado a compensagdo indevida, parcela a divida, ndo havendo que se falar em
declaracdo falsa. Para caracterizar a falsidade em declaracéo, deve haver dolo especifico
do agente. Alterca que "se intentasse 0 CONTRIBUINTE prejudicar o direito de a
Fazenda receber os valores que Ihe eram devidos, ndo teria espontaneamente parcelado
a divida. E se quisesse, efetivamente, ocultar a verdade sobre ser devedor da Fazenda, o
CONTRIBUINTE néo teria confessado a verdade ao aderir aos parcelamentos”.

Aduz que o 6nus da prova compete a quem alega o fato. Novamente, acosta
jurisprudéncia administrativa a qual demonstra que é "unissona ao afirmar que para que
se configure falsidade na compensagdo declarada em GFIP é necessario que a
Fiscalizacdo demonstre - e ndo apenas afirme genericamente - a intencdo do sujeito
passivo em se beneficiar das informacdes equivocadas que declarou”.

Ao final, "requer que seja admitida a presente Impugnacdo e que lhe seja dado
provimento, para afastar integralmente a exigéncia fiscal".

Da Deciséo da DRJ convertendo o julgamento em diligéncia

Na primeira oportunidade que apreciou a celeuma, a DRJ em Porto Alegre/RS
entendeu por determinar a conversdo do julgamento em diligéncia, conforme Resolucdo de fls.
133/135 (PDF n° 130/132), para que a unidade de jurisdicdo se manifestasse quanto as alegacbes
impugnatorias em referéncia — se os débitos até entdo compensados foram parcelados antes da
ciéncia do despacho denegatorio da compensacdao — e, se for o caso, sejam indicadas as
alteracdes relativas ao Auto de Infracdo. Ademais, foi requerida manifestacdo, essencialmente,
acerca dos seguintes apontamentos:

1. se os créditos tributarios - ou parte deles - objetos de compensa¢do ndo homologada
no processo 10735.721735/2015-24 e que compuseram a base de célculo do langamento
da multa isolada estdo contemplados no parcelamento da Lei 12.996/2014;

2. se os creditos tributarios - ou parte deles - objetos de compensacdo ndo homologada
no processo 10735.721735/2015-24 e que compuseram a base de calculo do lancamento
da multa isolada foram parcelados antes da ciéncia do despacho denegatdrio da
compensagéo.

Em resposta, a delegacia de origem apresentou o termo de fls. 144 (PDF n° 141),
na qual faz os seguintes esclarecimentos:

1. Se os créditos tributarios - ou parte deles - objetos de compensacdo nao
homologada no processo 10735.721735/2015-24 e que compuseram a base de
célculo do lancamento da multa isolada estdo contemplados no parcelamento da
Lei 12.996/2014?
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Parte dos créditos tributarios encontram-se incluidos no parcelamento da Lei n°
12.996/2014 sob o controle do processo n° 18208.082715/2015-04 (fls. 141 a 142).
Ressalta-se que a outra parte dos créditos tributarios foi incluida em parcelamento
ordindrio.

2. Se os créditos tributarios - ou parte deles - objetos de compensacdo nao
homologada no processo 10735.721735/2015-24 e que compuseram a base de
célculo do lancamento da multa isolada foram parcelados antes da ciéncia do
despacho denegatério da compensacao?

Néo. O parcelamento ordinario ocorreu em 05/10/2015 (fl. 136), ja o parcelamento da
Lei n°® 12.996/2014 foi consolidado em 21/09/2015 (fl. 143), apesar do pedido de
parcelamento ter ocorrido em 26/11/2014 (fl. 137). A ciéncia do despacho denegatorio
da compensagéo ocorreu em 25/08/2015 (fl. 37).

Da Resposta da Contribuinte

Cientificada da Resolucédo e da Informacdo prestada pela delegacia de origem, a
interessada apresentou resposta intitulada “Manifestacdo de Inconformidade”, acostada as fls.
149/155. Em razdo da clareza didatica do resumo elaborado pela DRJ em Porto Alegre/RS das
razdes apresentadas na mencionada peca, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do

presente relatorio:

Na manifestacdo, destaca a sua tempestividade e faz uma sintese dos fatos,
argumentando que "a iniciativa do CONTRIBUINTE, em ambos os parcelamentos, foi
anterior a ciéncia do despacho denegatério da compensacao, que ocorreu em agosto de
2015". Alega que o servidor que atendeu a diligéncia deixou de juntar documentos
essenciais a compreensdo das respostas que produziu, "embaracando o direito do
CONTRIBUINTE a ampla defesa, sem razdo aparente para que a Fazenda mantenha as
informacdes la contidas fora do alcance do sujeito passivo".

Aduz que a primeira questdo foi acertadamente respondida, posto que os créditos
tributarios oriundos de ndo homologacdo das compensagdes foram incluidos, na
totalidade, nos parcelamentos.

Contudo, em relagdo a segunda questdo, defende que "surpreendentemente, o servidor
signatario da resposta a diligéncia respondeu negativamente, induzindo um raciocinio
errdneo segundo o qual o CONTRIBUINTE teria buscado os parcelamentos (especial -
da Lei n° 12.996/2014 - e ordindrios) nas datas em que, na verdade, eles foram
deferidos (ordinérios) ou consolidado (especial)".

Defende que os parcelamentos foram pedidos antes da ciéncia do despacho denegatdrio,
ocorrida em 25/08/2015. Argumenta que se a consolidagdo do parcelamento especial e 0
deferimento dos parcelamentos ordinarios ocorreu posteriormente, tais fatos fogem ao
alcance do contribuinte.

Aponta jurisprudéncias administrativas no sentido de "ser indevida a multa em raz&o de
compensacdo frustrada se os débitos até entdo compensados foram objeto de pedido de
parcelamento (e ndo de "consolidacdo de parcelamento” ou de "deferimento de
parcelamento") antes da ciéncia do despacho denegatdrio da compensacao".

Aduz que o servidor que deu ciéncia a contribuinte do despacho e da resolucao
mencionou os documentos de fls. 136, 137, 141, 142 e 143, juntados aos autos entre a
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resolucdo e o despacho, mas deles ndo deu ciéncia ao contribuinte. Pugna pela nulidade
do processo a partir deste ponto.

Ao final, requer:

1. que seja reconhecida a antecedéncia dos parcelamentos pedidos pelo
CONTRIBUINTE, relativamente a ciéncia do despacho denegat6rio da compensacéo;

2. que, caso V. Exa. ndo entenda pela necessidade de pronto cancelamento do
langcamento, determine a DRF/Nova lguagu-RJ que dé ciéncia ao CONTRIBUINTE dos
documentos de fls. 136, 137, 141, 142 e 143, sob pena de nulidade;

3. que seja reconhecido que - quer pela aludida antecedéncia dos parcelamentos, quer
pela falta de demonstracéo pela autoridade autuante - ndo esté caracterizado nos autos o
dolo do CONTRIBUINTE;

4. que, com fulcro no atendimento aos pedidos 1 e/ou 3, ou mesmo quaisquer outras
razbes de fato ou de direito, seja cancelado o langamento.

Do retorno do processo a unidade preparadora

Considerando as alegacGes de cerceamento do direito de defesa apresentadas pelo
RECORRENTE em sua resposta a informacdo fiscal, a DRJ em Porto Alegre entendeu por
determinar o retorno dos autos para a unidade preparadora, para que o contribuinte fosse
cientificado acerca dos documentos acostados nas fls. 136/143 e, querendo, apresentasse
resposta, conforme despacho de fls. 157 (PDF n° 154)

Em resposta, a RECORRENTE apresentou as alegacdes de fls. 160/176 (PDF
157/173) através de peca intitulada “peticdo intercorrente™, na qual reitera o seu pedido para que
seja reconhecido o fato de os parcelamentos terem sido pleiteados antes da ciéncia do despacho
decisério que ndo-homologou as compensagdes, conforme trecho abaixo extraido da decisdo
recorrida:

Aduz que o cerne da segunda questdo formulada na diligéncia é "buscar saber se o
CONTRIBUINTE agiu espontaneamente ou somente ap0s ter visto frustrada a
compensagdo que havia declarado”. E prossegue dizendo que o servidor signatario da
resposta induziu a erro quando afirma que os parcelamentos foram buscados na data em
que foram deferidos.

Na sequéncia, discorre sobre os documentos juntados na resposta a diligéncia pela
unidade local e destaca a precariedade da apresentacdo das informacbes nas telas de
sistema consultadas pelo servidor signatario da resposta a diligéncia, com vistas a
defender que os parcelamentos foram protocolizados em data anterior a ciéncia do
despacho decisério de ndo homologacdo das compensacOes declaradas em GFIP.

Repisa 0s argumentos da impugnagdo quanto a necessidade de dolo especifico do agente
para caracterizar a falsidade em declaracéo.

Ao final, requer que seja reconhecida a antecedéncia dos parcelamentos pedidos pelo
contribuinte relativamente a ciéncia do despacho denegatério da compensagdo e a
inexisténcia de dolo especifico por parte do contribuinte com o consequente
cancelamento do langamento.
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Da Decisdo da DRJ

Quando da apreciacdo do caso, a DRJ em Porto Alegre/RS julgou procedente o
lancamento, conforme ementa abaixo (fls. 192/205 (PDF n° 189/202)):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuragdo: 01/05/2013 a 30/04/2015

AUTO DE INFRACAO. MULTA ISOLADA. FALSIDADE NA DECLARACAO.

Na hipotese de compensacdo indevida, quando se comprove falsidade da declaragdo
apresentada, o contribuinte estara sujeito a multa isolada de 150%, calculada com base
no valor total do débito indevidamente compensado, ndo havendo a necessidade de
imputacédo de dolo, fraude ou mesmo simulagdo na conduta do contribuinte.

PERDA DE ESPONTANEIDADE. CONSECTARIOS LEGAIS. CABIMENTO.

Parcelamento efetuado ap6s a ciéncia do despacho denegatério da compensagdo
declarada em GFIP n&o inibe a imposicdo da multa isolada por falsidade na declaragéo.

Impugnacéo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Do Recurso Voluntério

A RECORRENTE, devidamente intimada da decisdo da DRJ em 16/01/2018,
conforme AR de fls. 216 (PDF 213), apresentou o recurso voluntario de fls. 219/264 (PDF n°
216/261) em 15/02/2018.

Em suas raz0es recursais, praticamente reitera 0os argumentos da Impugnacao e
das demais respostas apresentadas no curso do processo (“Manifestacdo de inconformidade” e
“Peti¢do Intercorrente”). Ademais, acrescentou argumentos pugnando pela nulidade da decisao
da DRJ, pelo fato desta ndo ter se manifestado a respeito dos argumentos apresentados pela
RECORRENTE na peca intitulada “Peti¢ao Intercorrente”.

Este recurso voluntario compés lote sorteado para este relator em Sessao Publica.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razoes
por que dele conheco.
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PRELIMINAR
Da alegacdo de nulidade da decisdo da DRJ

Conforme elencado no relatorio fiscal, o contribuinte, em sede de preliminar,
alega nulidade da decisdo da DRJ por ndo ter enfrentado todos os argumentos apontados na
peti¢do intitulada “Peticdo Intercorrente”, supostamente aptos para reformar o auto de infracéo,
qual seja, os argumentos apresentados relativos a analise das telas e relatérios de sistemas
consultadas na diligéncia determinada pela DRJ (fls. 136/143 — PDF 133/140).

No processo administrativo federal sdo nulos os atos lavrados por pessoa
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa, nos termos do art. 59 do Decreto n°
70.235/1972.

Art. 59. Séo nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com preteri¢do
do direito de defesa.

§ 1° A nulidade de qualquer ato s6 prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequiéncia.

§ 2° Na declaracéo de nulidade, a autoridade dir& os atos alcangados, e determinara as
providéncias necessérias ao prosseguimento ou solucéo do processo.

Desta forma, para ser considerado nulo, a decisdo deve ter sido prolatada por
pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violagdo a ampla
defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos demonstrados fortes indicios do prejuizo
sofrido pelo contribuinte, conforme demonstram as ementas abaixo transcritas, que avaliaram a
nulidade por cerceamento de defesa de autos de infracéo:

AUTO DE INFRACAO. NULIDADE. CONTRADITORIO E AMPLA DEFESA.

Comprovado que 0 sujeito passivo tomou conhecimento pormenorizado da
fundamentacdo fatica e legal do lancamento e que Ihe foi oferecido prazo para defesa,
ndo ha como prosperar a tese de nulidade por cerceamento do contraditério e da ampla
defesa.

(Acorddo 3301-004.756 — 3* Camara / 1* Turma Ordinaria, Sessdo de 20/6/2018, Rel.
Liziane Angelotti Meira )

AUTO DE INFRACAO. NULIDADE.

Néo se verificando a ocorréncia de nenhuma das hipéteses previstas no artigo 59 do
Decreto n® 70.235/72 e observados todos os requisitos do artigo 10 do mesmo diploma
legal, ndo ha que se falar em nulidade da autuagéo

(Acérddo n° 3302005.700 — 3% Camara / 22 Turma Ordinaria, Sessdo 26/7/2018, Rel.
Paulo Guilherme Dérouléde)

Especificamente no que se refere a anélise de nulidade das decisdes da DRJ, o
CARF possui entendimento firme de que a auséncia de manifestacdo sobre os fundamentos
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especificos apresentados pelo contribuinte, essenciais a solucdo da contenda, é circunstancia
capaz de ensejar a nulidade da deciséo:

NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA. RETORNO DOS AUTOS A DRJ PARA
NOVA DECISAO. Ha de ser decretada a nulidade de decisdo recorrida por pretericio
do direito de defesa do contribuinte, quando esta possuir vicio de motivacdo, tendo
deixado de analisar fundamentos especificos e peculiares ao presente caso, essenciais a
solucdo da contenda (art. 59 do Decreto n°® 70.235/1972). (Acorddo n° 3003-000.774,
31C Secdo de Julgamento, sessdo de 11/12/2019)

OMISSAO DO ACORDAO RECORRIDO. NULIDADE DA DECISAO.
CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA. E nulo o acérd&o recorrido quando nio
enfrentar todas as matérias trazidas na impugnacdo. Levantada omissdo do colegiado a
quo na andlise de matéria impugnada, deve-se anular o acdrddo recorrido por
cerceamento do direito de defesa. (acérddo n° 1201-0003.345, 12 se¢do de julgamento,
sessdo de 13/11/2019)

Percebe-se, portanto, que a nulidade da decisdo da DRJ por cerceamento de
direito de defesa em raz&o da auséncia de manifestacdo acerca de argumentos apresentados pelo
contribuinte pressupfe a existéncia cumulativa de duas circunstancias: (i) que a autoridade
julgadora deixe de se manifestar sobre fundamento apontado, e (ii) e que este fundamento tenha
0 condao de, ao menos em tese, alterar o resultado do julgamento.

No presente caso, a contribuinte alega que houve cerceamento em razdo da
auséncia de manifestacdo no acorddo de fls. 192/205 (PDF n° 189/202) acerca dos fundamentos
apontados na “Peti¢do Intercorrente” (fls. 160/176 — PDF 157/173) relativos a analise das telas e
relatorios de sistemas consultadas na diligéncia determinada pela DRJ.

Nas palavras da RECORRENTE, ndo houve qualquer manifestacdo sobre os
seguintes pontos:

a) Documento de fls. 136: a "DT PEDIDQO" que la consta ndo significa a data em que foi
protocolado (pelo CONTRIBUINTE) o pedido do parcelamento, mas a data em que o
pedido foi aceito (pela Receita Federal).

b) Documento de fls. 137: na primeira tela, a "DATA EVENTO" é a data da valida¢do do
pedido (03/12/2014). Mas a "DATA VALIDACAQ" ndo € a data de validacdo, e sim a
data do pedido "DT PEDIDQ", pois se trata da mesma data (26/11/2014) que consta do
"Recibo de Pedido de Parcelamento da Lei n° 12.996 de 18 de Junho de 2014", juntado
como "Anexo 1" & Impugnacdo. (ii) Na segunda tela, a "DATA EVENTO" do evento
"CONSOLIDACAO DA CONTA" é 04/12/2015, enquanto que o servidor da DRF/Nova
Iguacu afirma que a consolidacéo teria ocorrido em 21/09/2015.

¢) Documento de fl. 138/140: todos os "CT" estdo parcelados; e o relatdrio de diligéncia foi
menos abrangente que a impugnacao.

d) Documento de fls. 141/142: a existéncia desse "segundo" processo de parcelamento
ordindrio reforca a conclusdo feita na andlise do documento de fls. 138/140. Isso porque
trata-se de processo vinculado a um dos quatro processos que contém débitos
ordinariamente parcelados.

e) Documento de fls. 143: a "DATA EVENTO" do evento "CONSOLIDACAO DA
CONTA" é, segundo o documento de fls. 137, 04/12/2015. Ja o servidor da DRF/Nova
Iguacu afirma, com base na "DATA EVENTO" do evento "NEGOCIACAO DE
MODALIDADE", que a consolidacéo teria ocorrido em 21/09/2015.
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Contudo, entendo que alguns dos argumentos acima foram, sim, tratados pela
deciséo recorrida, ao passo que outros, apesar de ndo enfrentados frontalmente, foram objeto de
analise reflexa pela DRJ e/ou néo teriam o conddo de alterar o resultado do julgamento.

Quanto a alegagdo disposta no item “a” acima, acerca do documento de fl. 136, a
autoridade julgadora de primeira instancia exp0s que a contribuinte estaria confundindo a data
em que solicitou o parcelamento ordinario com a data de cadastros dos processos feitos pela
administracdo tributaria para controle dos débitos atinentes a cada estabelecimento (matriz e
filiais), conforme trecho abaixo a fl. 202 (PDF 199):

A defesa alega, na peca impugnatoria, que os débitos ndo contemplados no
parcelamento especial previsto na Lei n® 12.996/2014 foram parcelados ordinariamente,
com base nas Leis n° 10.522/2002 e 11.457/2007, nas datas de 14/07/2015, 13/08/2015
e 14/08/2015, ou seja, em data anterior a ciéncia do despacho decisoério denegatério das
compensacdes declaradas, ocorrida em 25/08/2015.

Contudo, a defesa confunde a data de cadastro (abertura) dos processos feito pela
administracao tributaria com a data de pedido do parcelamento ordinério feito
pelo sujeito passivo. A unidade local cadastrou os seguintes processos nas datas
apontadas abaixo, por matriz e filiais, para controle dos débitos que se tornaram
exigiveis com base na glosa das compensacdes declaradas em GFIP:

I. Processo 10735.721735/2015-24 (CNPJ 05.951.758/0001-29): cadastrado em
14/07/2015;

Il. Processo 10880.725.079/2015-65 (CNPJ 05.951.758/0005-52): cadastrado em
13/08/2015;

I1l. Processo 10980.722.952/2015-30 (CNPJ 05.951.758/0006-33): cadastrado em
14/08/2015;

IV. Processo 10735.721.979/2015-15 (CNPJ 05.951.758/0007-14): cadastrado em
14/08/2015.

Todavia, o requerimento de parcelamento ordinario, cujos débitos estavam controlados
nos processos acima indicados, somente foi efetuado no dia 05/10/2015, fl. 136, apos a
ciéncia do despacho denegatoério das compensagdes declaradas.

No que diz respeito a alegacdo do item “b” acima, entendo que a mesma foi
tratada de forma reflexa pela DRJ e, com isso, a sua analise direta ndo tem o condéo de alterar o
resultado do julgamento. E que neste topico o contribuinte discorre sobre uma suposta confusio
entre a “DATA EVENTO” (03/12/2014) e a “DATA VALIDACAO” (26/11/2014) exposta no
documento de fl. 137. Afirma que esta ultima “ndo é a data de validacéo, e sim a data do pedido
‘DT PEDIDO’, pois se trata da mesma data (26/11/2014) que consta do ‘Recibo de Pedido de
Parcelamento da Lei n° 12.996 de 18 de Junho de 2014°” (fl. 171).

No entanto, na deciséo recorrida, a DRJ discorreu de forma clara acerca das etapas
envolvendo o parcelamento especial da Lei n° 12.996/2014 (fls. 199/202), indicando as fases
inerentes ao referido programa (adeséo e consolidagdo). Apenas na fase de consolidagédo é que
haveria a indicacdo dos débitos a serem parcelados, e esta etapa seria precedida da negociacéo
gue se deu no periodo de 08/09/2015 a 25/09/2015, nos termos do art. 4°, I, da Portaria Conjunta
PGFN/RFB n° 1064/2015. Por este motivo, acredito que a decisao recorrida ndo foi omissa sobre
0 ponto levantado pela contribuinte, pois de nada adianta discorrer acerca de eventual confusdo
entre a “DATA EVENTO” (03/12/2014) e a “DATA VALIDACAO” (26/11/2014) expostas no
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documento de fl. 137, quando a data para negociacdo (indicacdo dos débitos a serem parcelados)
prevista na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1064/2015 somente poderia ocorrer no periodo de
08/09/2015 a 25/09/2015, tendo esta ocorrido em 21/09/2015, conforme documento de fl. 143,

Ainda sobre este item “b”, a contribuinte afirma que a data de consolidacio
indicada na segunda tela do documento de fl. 137 seria 04/12/2015 e ndo 21/09/2015, como teria
afirmado a autoridade fiscal ap6s diligéncia. Contudo, ndo vejo como a andlise deste fato poderia
alterar o julgamento, ja que a autoridade julgadora seguiu a orientacdo da autoridade fiscal e
considerou como data de consolidagdo a data mais anterior, ou seja 21/09/2015, em beneficio a
contribuinte. Ademais, importante esclarecer que a consolidacéo € a etapa final do parcelamento,
que se da com o “aceite” da inclusdo dos débitos apontados no programa de parcelamento.
Assim, € razoavel que decorra um prazo entre a indicacdo dos débitos pelo contribuinte e a
confirmacéo desta indicacdo pelo sistema e auditores da RFB.

[1P%2)

Quanto as alegacdes dos itens “c” e “d”, entendo que as mesmas ndo teriam o
condéo de alterar o resultado da decisdo da DRJ. O extrato de fls. 138/140 refere-se aos débitos
da matriz oriundos da ndo homologacdo das compensagdes (processo n® 10735.721735/2015-24).
Este extrato aponta que os débitos com vencimento posterior a 31/12/2013 foram objeto de
parcelamento ordinario, ao passo que os debitos com vencimento anterior a 31/12/2013 foram
transferidos para o processo n° 18208.082715/2015-04 para controle do parcelamento especial
(extrato de fls. 141/142). Ou seja, houve um desmembramento do processo originario para um
outro processo apenas para controle e aplicacdo dos beneficios da Lei n° 12.996/2014 aos débitos
enquadrados no referido programa especial.

O fato de ndo ter sido apresentado extrato dos débitos das filiais, oriundos da nédo
homologacdo das compensacGes, ndo é capaz de tornar nula a decisdo recorrida, pois a DRJ se
baseou no conjunto probatdrio e na conclusdo prestada pela unidade preparadora em resposta a
diligéncia solicitada (fl. 144), ndo tendo a contribuinte apresentado qualquer elemento de prova
capaz de atestar que a data de parcelamento ordinario dos débitos das filiais teria sido anterior a
ciéncia do despacho decisorio. Para este fato, cabe a mesmo explicacdo dada pela DRJ (ja
exposta acima) de que a contribuinte estaria confundindo a data em que solicitou o parcelamento
ordinario com a data de cadastros dos processos feitos pela administracdo tributéria para controle
dos débitos atinentes a cada estabelecimento (matriz e filiais).

Por fim, quanto a alegagdo relativa ao item “e”, entendo que a mesma ndo tem o
conddo de alterar o resultado do julgamento da DRJ. A contribuinte afirma que a data de
negociacdo indicada no documento de fl. 143, como 21/09/2015, é tratada como data de
consolidagdo pela autoridade fiscal, ao passo que a data de consolidacdo indicada pelo
documento de fl. 137 seria 04/12/2015. Ora, conforme j& exposto quando da analise das
alegagdes acerca do item “b”, ndo vejo como a anélise deste fato poderia alterar o julgamento, ja
que a autoridade julgadora seguiu a orientacdo da autoridade fiscal e considerou como data de
consolidacdo a data mais anterior, ou seja 21/09/2015, em beneficio & contribuinte. Ademais, se
a data de consolidacdo fosse 04/12/2015 e n&o 21/09/2015 ndo faria a menor diferenga no
resultado do julgamento, j& que ambas sdo posteriores ao despacho decisério de ndo
homologacéo da compensacao.

Portanto, verifico que a DRJ se manifestou sobre os temas relevantes para a
solucéo da lide. Assim, eventual anulacdo para que fosse proferida nova decisdo néo seria capaz
de alterar o resultado dado pela autoridade julgadora de primeira instancia ao presente caso.
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DA MULTA ISOLADA
Do Parcelamento

Cuida-se de apreciar lancamento de multa isolada no valor de R$ 8.197.420.40,
lavrada no percentual de 150%, em razdo do RECORRENTE supostamente ter apresentado
pedidos de compensacdo com falsidade documental, com fundamento no art. 89, 810 da Lei n°
8.212/1991, nos termos do Termo de Verificacdo Fiscal (TVF) de fls. 65/71.

A compensacdo ¢ uma modalidade de extingdo do crédito tributério, prevista no
art. 156, inciso 11, do Codigo Tributario Nacional (“CTN”). Esta modalidade de extingdo autoriza
que o contribuinte utilize créditos liquidos e certos em face da fazenda publica para satisfazer
débitos vencidos ou vincendos contra este mesmo érgdo, conforme determina o artigo 170 do
CTN, que assim dispde:

Art. 170. A lei pode, nas condi¢des e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulagéo
em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensagdo de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo
contra a Fazenda publica. (Grifou-se)

No ambito federal, a compensacdo encontra-se prevista no art. 74 da Lei n°
9.430/1996, que autoriza que os contribuintes utilizem créditos passiveis de restituicdo ou
ressarcimento provenientes de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (“RFB”), para compensar seus débitos proprios de tributos administrados pelo mesmo
6rgdo, a ver:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, poderd utiliza-lo na compensagéo
de débitos préprios relativos a quaisquer tributos e contribuigdes administrados por
aquele Orgdo. (Grifou-se)

Apesar da lei prever a possibilidade de compensacdo de quaisquer débitos
administrados pela Receita Federal do Brasil, a época da ocorréncia dos fatos geradores era
vedada a compensacdo de créditos/débitos previdenciarios com créditos/débitos ndo
previdenciarios, que apenas foi autorizada com a entrada em vigor do art. 26-A da Lei n°
11.457/2007, incluido pela Lei n® 13.670/2018.

Isto porque, a época da ocorréncia dos fatos geradores, estava em vigor o
paragrafo Unico do art. 26 da Lei n°® 11.457/2007, que assim determinava:

Art. 26. (...)

Paragrafo Unico. O disposto no art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, ndo
se aplica as contribuicdes sociais a que se refere o art. 20 desta Lei. (...)

Art. 2° Além das competéncias atribuidas pela legislagdo vigente a Secretaria da Receita
Federal, cabe a Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, executar, acompanhar e
avaliar as atividades relativas a tributacdo, fiscalizacdo, arrecadacdo, cobranca e
recolhimento das contribui¢Bes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do pardgrafo Unico
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do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuigdes instituidas a
titulo de substituicdo.

Deste modo, as compensacOes de créditos previdenciarios eram regidas pelas
determinacg6es contidas no art. 89 da Lei n® 8.212/1991, abaixo transcrito:

Art. 89. As contribuicdes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do paragrafo Unico do art.
11 desta Lei, as contribuicBes instituidas a titulo de substituicdo e as contribuicBes
devidas a terceiros somente poderdo ser restituidas ou compensadas nas hipoteses de
pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condi¢Bes
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Redagdo dada pela Lei n°
11.941, de 2009). (...)

§ 40 O valor a ser restituido ou compensado serd acrescido de juros obtidos pela
aplicacéo da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacédo e de Custédia — SELIC
para titulos federais, acumulada mensalmente, a partir do més subsequente ao do
pagamento indevido ou a maior que o devido até 0 més anterior ao da compensacgao ou
restituicdo e de 1% (um por cento) relativamente ao més em que estiver sendo efetuada.
(Redacdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009).

§ 80 Verificada a existéncia de debito em nome do sujeito passivo, o valor da restituicdo
ser4 utilizado para extingui-lo, total ou parcialmente, mediante compensagdo.
(Incluido pela Lei n° 11.196, de 2005).

§ 90 Os valores compensados indevidamente serdo exigidos com 0s acréscimos
moratdrios de que trata o art. 35 desta Lei. (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

§ 10. Na hipotese de compensacdo indevida, quando se comprove falsidade da
declaracdo apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estara sujeito & multa isolada
aplicada no percentual previsto no inciso | do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terd como base de célculo o valor total do
débito indevidamente compensado. (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

8§ 11. Aplica-se aos processos de restituicdo das contribuicdes de que trata este artigo e
de reembolso de salario-familia e salario-maternidade o rito previsto no Decreto no
70.235, de 6 de margo de 1972. (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

Percebe-se do panorama legislativo exposto, que o instituto da compensacéo, por
um lado, autoriza o contribuinte a extinguir os créditos tributarios por ele devidos, sob condicao
de posterior homologacdo pela Fazenda Publica mas, em contrapartida, autoriza ao Fisco, no
caso de compensacdo considerada indevida ou incorreta, negar sua homologacdo e proceder a
cobranca dos débitos indevidamente compensados.

Deste modo, apenas poderdo ser objeto de compensacdo os créditos liquidos e
certos do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.

Além disto, se a compensacdo, além de ter sido indevida, for feita com falsidade
na declaragdo apresentada, havera mais uma penalizacdo pecuniaria, a chamada multa isolada.
Diferentemente da multa de oficio e da multa de mora, a chamada multa isolada ndo busca
penalizar a auséncia de arrecadacdo do tributo (como o € a multa de oficio), tampouco a
arrecadacdo a destempo (papel da multa de mora), mas sim sancionar a utilizagdo indevida do
efeito extintivo das compensacdes, coibindo a utilizacdo indevida deste mecanismo por parte dos
contribuintes.
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No presente caso, para sustentar seu procedimento, o Fisco, alega que o
RECORRENTE apresentou, ao longo de 2013/2015, diversos pedidos de compensacOes
previdenciarias, pleiteando a compensacdo de débitos regularmente declarados em GFIP com
créditos supostamente provenientes das retencBes de 11% sofridas pelo RECORRENTE na
prestacdo dos servicos de cessdao de méao de obra. Contudo, segundo o fisco, inexistia qualquer
direito creditorio para proceder com as compensacoes.

A inexisténcia do direito creditério foi constatada no procedimento de
fiscalizacdo, conforme Despacho Decisorio de fls. 17/25, o qual atestou que, em resposta dada
pelo contribuinte, mediante inser¢do de dados por meio da pagina da RFB, o0 mesmo pretendeu
justificar suas compensac0es a partir do aproveitamento de supostos pagamentos indevidos ou a
maior. Contudo, foram informados como detentores dos supostos créditos CNPJs diversos do
seu, consoante tabela de fls. 19/21.

A contribuinte foi intimada e reintimada a prestar os esclarecimentos, sem
apresentar qualquer informacdo acerca do ocorrido. Assim, as compensagdes ndo foram
homologadas, e o respectivo valor compensado foi cobrado da contribuinte.

Ato continuo, houve a lavratura da multa ora analisada. Conforme TVF de fls.
65/71, tendo em vista a natureza do crédito entdo informada (retencdo de 11%), a autoridade
fiscal ainda se disp0s a identificar eventual saldo de retencdo havido desde 2008 a ser utilizado
em periodo subsequente.

Com isso, foi feita a comparacdo entre os valores existentes no sistema internos da
RFB como provenientes das retencfes de 11% dos servigos prestados mediante cessao de mao-
de-obra, com os créditos utilizados em cada més. Desta comparacao, observou-se que em apenas
uma competéncia o saldo das retengdes foi superior ao montante do crédito utilizado para aquele
més. Em todos os outros periodos de apuracdo, a totalidade das retengdes foi utilizada (fls.
66/68), ndo havendo saldo sequer proximo daquele que o contribuinte utilizou em seus diversos
pedidos de compensacdo analisados no Despacho Decisério de fls. 17/25.

Deste modo, considerando que 0o RECORRENTE “ao longo de 24 meses e em 54
diferentes dias, reiteradamente, efetuou compensacdes em 86 GFIP ao arrepio do permissivo
legal, em valores que "reduziram" significativamente o tributo devido ao final de sua apuragdo
mensal” (fls. 69) a fiscalizacdo entendeu que ficou comprovada a falsidade nas declaracfes
apresentadas, circunstancia que autoriza a aplicacdo da multa isolada, nos termos do art. 89, §
10, da Lei n® 8.212/1991.

Por outro lado, a RECORRENTE alega que reconheceu a improcedéncia das
compensacOes efetuadas antes mesmo de tomar ciéncia do despacho decisorio, razdo pela qual
efetuou o parcelamento de todos os valores que haviam sido objeto delas. Segundo a
RECORRENTE, os débitos foram parcelados em dois momentos distintos: as competéncias até
31/12/2013 foram incluidas no parcelamento especial instituido pela Lei n® 12.996/2014, e os
demais débitos no parcelamento ordinario previsto na Lei n® 10.522/2002, circunstancia que, em
seu entender, afasta a incidéncia da multa isolada.

Por este motivo, o processo foi convertido em diligéncia pela DRJ para que fosse
apurada a data real em que o contribuinte optou pelos parcelamentos. Naquela oportunidade,
assim foi sintetizada a controvérsia:
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Dessarte, para deslinde do caso se faz necessario saber se, em 25/08/2015 - data da
ciéncia do Despacho Decisério de 04/08/2015 que ndo homologou as compensagdes
declaradas em GFIP nas competéncias 05/2013 a 04/2015 (conforme AR acosto a fl.
37), os débitos indevidamente compensados estavam incluidos nos parcelamentos
especial e ordinario, com vistas a saber se a contribuinte agiu espontaneamente ou
somente ap0s ter visto frustrada a compensacdo que havia declarada.

Percebe-se, de plano, que ndo ha qualquer controvérsia acerca do mérito dos
créditos ndo-homologados, mas apenas acerca da legalidade da manutencdo da multa isolada nos
casos em gue houver “desisténcia” dos pedidos de compensacédo antes do despacho decisorio.

Sendo assim, caso o contribuinte pleiteasse o parcelamento dos débitos antes da
ndo homologacdo das compensacgdes, poderia ser reconhecida a sua “dendncia espontanea” e,
consequentemente, ser afastada a imputacdo de falsidade da declaragdo. Mas, para isso, 0
contribuinte deve retificar as GFIPs a fim de eliminar as compensac¢es indevidas e fazer surgir o
débito (j& declarado), que se tornara apto a pagamento/parcelamento; tudo isso antes de qualquer
procedimento do Fisco visando a cobranca.

No presente caso, a diligéncia determinada pela DRJ de origem foi crucial para
verificar quando ocorreu o pedido de parcelamento dos débitos que deram origem a multa ora
cobrada. De acordo com a resposta de fl. 144 (PDF 141), a unidade preparadora esclareceu que
o0s débitos oriundos da compensacdo ndao homologada (e que compuseram a base de calculo do
lancamento da multa isolada) foram, de fato, parcelados, sendo uma parte objeto de
parcelamento ordinario e outra parte objeto do parcelamento especial da Lei n° 12.996/2014.
Contudo, asseverou que o parcelamento ndo ocorreu antes da ciéncia do despacho denegatorio da
compensacéo:

1. Se os créditos tributarios - ou parte deles - objetos de compensa¢do nao
homologada no processo 10735.721735/2015-24 e que compuseram a base de
célculo do langamento da multa isolada estdo contemplados no parcelamento da
Lei 12.996/20147?

Parte dos créditos tributarios encontram-se incluidos no parcelamento da Lei n°
12.996/2014 sob o controle do processo n° 18208.082715/2015-04 (fls. 141 a 142).
Ressalta-se que a outra parte dos créditos tributarios foi incluida em parcelamento
ordinério.

2. Se os créditos tributarios - ou parte deles - objetos de compensacdo néo
homologada no processo 10735.721735/2015-24 e que compuseram a base de
célculo do langamento da multa isolada foram parcelados antes da ciéncia do
despacho denegatorio da compensagdo?

Né&o. O parcelamento ordinario ocorreu em 05/10/2015 (fl. 136), ja o parcelamento da
Lei n°® 12.996/2014 foi consolidado em 21/09/2015 (fl. 143), apesar do pedido de
parcelamento ter ocorrido em 26/11/2014 (fl. 137). A ciéncia do despacho denegatorio
da compensacdo ocorreu em 25/08/2015 (fl. 37).

Da andlise de todo o conjunto probatério acostado aos autos, entendo que ndo
merece reforma a deciséo da DRJ.

Em principio € possivel observar que ndo havia a existéncia, nos sistemas da RFB,
do débito parcelado antes de 04/08/2015 (data do despacho decisorio que ndo homologou a
compensacdo). O que ocorreu foi que a contribuinte permaneceu inerte, mesmo apos intimada e
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reintimada para prestar os esclarecimentos sobre a origem dos créditos utilizados em
compensacdo. Se ela acreditava que cometeu equivoco ao informar tais créditos em GFIP,
deveria ter feito esse esclarecimento & autoridade fiscal e ter retificado as GFIPs. Com isso 0s
débitos “surgiriam” sem a necessidade do despacho decisdrio, e o contribuinte poderia ter optado
pelo parcelamento no momento posterior a retificacdo das GFIPs.

Contudo, ndo foi isso que ocorreu. Ao silenciar, a contribuinte permitiu que os
débitos fossem “ativados” mediante o ato da autoridade fiscal que nao homologou as
compensacdes requeridas em GFIP. Somente com isso que 0s débitos se tornaram ativos e aptos
a serem adimplidos, mediante pagamento ou parcelamento. Antes disso, ndo havia debito a
pagar/parcelar.

Em outras palavras, os débitos foram “criados” com o referido despacho
decisorio, e ndo mediante retificacdo de GFIP por parte da propria contribuinte. Portanto, ndo se
pode imaginar que houve um pedido de parcelamento anterior ao surgimento do proprio débito,
pois, para todos os efeitos, esses débitos estavam extintos por compensacao; o que 0s tornou
exigiveis foi o despacho decisorio.

Assim, obviamente que o parcelamento ocorreu apds o surgimento dos débitos no
sistema mediante a ndo homologacdo das compensacfes. Antes desta data ndo havia o que se
parcelar. Assim, resta nitido que o pedido de parcelamento se deu ap6s a contribuinte ter ciéncia
de que as compensacdes pleiteadas em GFIP ndo foram homologadas.

Com isso, cai por terra a alegacdo da RECORRENTE de que teria reconhecido a
improcedéncia das compensacOes efetuadas antes mesmo de tomar ciéncia do despacho
decisorio. Isto porque ndo ha noticia de que a contribuinte procedeu a retificacdo das GFIPs.
Sendo assim, como pode a contribuinte afirmar que efetuou o parcelamento em 14/07/2015, por
exemplo, se a existéncia do débito nos sistemas da RFB se revelou apenas ap6s a mencionada
data, com o Despacho Decisério datado de 05/08/2015? Nota-se, assim, ser impossivel o
requerimento de parcelamento de débito que sequer existente no sistema.

Em outras palavras, os débitos da matriz e filiais da RECORRENTE apenas
surgiram com o despacho decisério de ndo homologacdo das compensacdes proferido em
04/08/2015 no processo n® 10735.721735/2015-24 (fls. 17/25). Naquela ocasido, paralelamente a
intimacdo da contribuinte, a unidade preparadora trabalhou para efetuar o cadastro dos débitos
(item “2” do despacho de fl. 26). Assim, houve a separacdo de débitos para cada estabelecimento
da RECORRENTE e o respectivo apensamento dos processos (fls. 27/29 e fl. 30). Por isso que
0S processos que controlam os débitos das filiais (n°® 10980-722.952/2015-30 — CNPJ
05.951.758/0006-33; n° 10880-725.079/2015-65 — CNPJ 05.951.758/0005-52; e n° 10735-
721.979/2015-15 — CNPJ 05.951.758/0007-14) foram cadastrados entre os dias 13/08/2015 e
14/08/2015 (fls. 119/121), enquanto que o processo relativo aos débitos da matriz (n°
10735.721735/2015-24) foi cadastrado em 14/07/2015 (fl. 118), pois este ultimo processo foi
criado para abrigar o despacho decisoério a ser proferido em razéo da falta de esclarecimentos por
parte da contribuinte sobre a compensacéo pleiteada, conforme ultimo termo de intimagédo por
ela recebido em 06/07/2015 (fl. 16).

N&o é porque tais processos controlam os parcelamentos ordinarios que o
respectivo pedido foi formulado na data de criagdo dos mesmos. Como ja exposto, a contribuinte
estaria confundindo a data em que solicitou 0 parcelamento ordinario com a data de cadastros
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dos processos feitos pela administracdo tributaria para controle dos deébitos atinentes a cada
estabelecimento (matriz e filiais).

Ou seja, 0 que indica a data de pedido de parcelamento ordinario formulado pela
contribuinte ndo sdo as datas de criacdo dos 4 processos acimas mencionados (14/07/2015,
13/08/2015 e 14/08/2015), mas sim a data do efetivo pedido formulado pela contribuinte, o que
ocorreu tdo-somente em 05/10/2015, como atesta a tela de fl. 136 e o extrato do processo n°
10735.721735/2015-24 (fls. 138/140), conforme trecho abaixo destacado:

INFORMACOES DO PROCESS0

Processe: 10735-721,735/2015-24 (Cobranga - Digital)
Siiuapia/providinda: CONTROLE TRANSFERIDD PARA PARCELAMENTO  Infcho da shtuagdo: 05/10/2015
Forma de cadastramento:  Manual — Data de cadastramento:  1407/2015

Assim, é inegavel que o pedido de parcelamento foi realizado posteriormente a
intimacdo do Despacho Decisorio ocorrida em 25/08/2015 (fl. 37).

A situacdo destes autos seria bastante diversa se a contribuinte, antes do despacho
decisorio, tivesse retificado as GFIPs e, neste momento de surgimento dos débitos, ter pleiteado
0 seu parcelamento. Contudo, os documentos acostados aos autos atestam que néo foi isso o que
ocorreu.

Essa explicagdo vale, também, para a alegacdo de adesdo ao parcelamento
especial da Lei n°® 12.996/2014. Primeiramente, ndo se pode cogitar que a adesdo ao
parcelamento da Lei n° 12.996/2014, realizada em 26/11/2014 (fl. 137), teria o conddo de
efetivamente parcelar os débitos que compdem a base de célculo da multa isolada em analise.
Conforme exposto pela DRJ, em dito parcelamento o contribuinte, primeiro, opta por aderir aos
termos da lei que instituiu o parcelamento especial; depois, num segundo momento, aponta 0s
débitos que pretende parcelar.

Como ja exposto na preliminar deste voto, a fase de negociacdo (indicacdo dos
débitos para inclusdo no parcelamento especial) somente se deu no periodo de 08/09/2015 a
25/09/2015, nos termos do art. 4° |, da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1064/2015. Desta
forma, jamais a contribuinte poderia ter optado por incluir débitos no parcelamento especial
antes deste periodo. Sendo assim, ndo had como cogitar a inclusdo de débitos no parcelamento da
Lei n® 12.996/2014 antes de ter tomado ciéncia do despacho decisorio em 25/08/2015.

Ou seja, no pedido de adesdo ao parcelamento ndo havia a indicacdo dos débitos a
serem incluidos no programa. Esta etapa ficou para um momento posterior, com a
negociacdo/consolidacdo. Assim, o pedido de adesdo feito em 26/11/2014 ndo pode ser
interpretado como pedido de parcelamento dos débitos que originaram o presente auto de
infracdo, sobretudo porque esses débitos surgiram apenas com a ndo homologacdo da
compensacdo mediante despacho decisorio em agosto/2015. Ou seja, quando da adesdo em
26/11/2014, esses debitos sequer existiam.

Aqui vale também a mesma explicacdo dada em relagdo ao parcelamento
ordinario: como os débitos ora em discussdo surgiram, nos sistemas da RFB, apenas em agosto
de 2005 (com o despacho decisorio que ndo homologou a compensacao), fica dificil imaginar
que o contribuinte pretendia parcelar estes mesmos débitos quando aderiu ao parcelamento
especial em 26/11/2014, data bastante anterior ao surgimento dos débitos.
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Como bem observado pela DRJ, além dos débitos oriundos do despacho
decisoério, a contribuinte incluiu outros no parcelamento especial. Assim, a adesdo realizada em
26/11/2014 serviu para a inclusdo dos mencionados débitos no parcelamento especial da Lei n°
12.996/2014 e, com o surgimento, em agosto/2015, de novos débitos aptos a inclusdo no
parcelamento especial, a contribuinte os incluiu na negociagéo ocorrida em 21/09/2015 (fl. 143),
dentro do periodo 08/09/2015 a 25/09/2015, nos termos do art. 4° |, da Portaria Conjunta
PGFN/RFB n° 1064/2015.

O extrato do processo n° 18208-082.715/2015-04 (criado para controlar os débitos
incluidos no parcelamento especial) também atesta que a data de inclusdo dos débitos no referido
programa foi 21/09/2015 (fls. 141/142) conforme trecho abaixo destacado:

INFORMAGOES DO PROCESSO

Processo:  18208-082.715/2015-04 (Cobranga - Eletrdaicn)  desmembrado do 10735-721.735/2015-24
Sinapia/providéinda: CONTROLE TRANSFERIDD PARA PARCELAMENTO  Infcho da siimagio: 210972015
Forma de cadastramenis:  Manual  (aptemsdtice) Data de cadastramento: 1371172015

Se é com a negociacdo/consolidacdo que o contribuinte indica os débitos no
programa de parcelamento especial, € inequivoco que essa somente ocorreu em 21/09/2015.
Portanto, evidente que a inclusdo dos débitos no parcelamento especial ocorreu apos a ciéncia do
despacho decisério que ndo homologou as compensacdes, realizada em 25/08/2015.

Importante frisar que as datas expressas nos extratos de fls. 138/140 e fls. 141/142
estdio em conformidade com as datas apontas nos documentos acostados pela unidade
preparadora as fls. 136 e 143, o que atesta a confiabilidade das telas do sistema da RFB.

Sendo assim, resta evidente que o parcelamento (tanto o ordinario com o especial)
ocorreu somente apds o surgimento dos débitos com o despacho decisério. Ou seja, é inegavel
que ndo houve “dentincia espontanea” por parte do contribuinte a fim de afastar a penalidade
isolada.

Deste modo, inexistindo retificacdo das GFIPs, € evidente que os débitos apenas
surgiram com o despacho decisério de ndo homologacao das compensacgdes. Assim, ainda que 0s
débitos tenham sido regularmente parcelados, eles o foram ap06s a contribuinte ver frustrada as
compensacOes pleiteadas. Portanto, entendo ser possivel a aplicagdo da multa isolada desde que
atendidas as demais condigdes estabelecidas pelo art. 89, § 10, da Lei n® 8.212/1991, qual seja, a
existéncia de falsidade na declaracao.

Ademais, importante esclarecer que, o intuito da multa isolada nio ¢ “arrecadar” o
tributo, mas sim evitar a utilizacdo indevida do efeito suspensivo das compensagdes por parte
dos contribuintes. Assim, como forma de inibir a aplicacdo da penalidade, de nada adianta a
“inclusdo dos débitos em parcelamento” ap0s ter a ciéncia da ndo homologacdo das
compensacoes pleiteadas.

Sobre o tema, entendo que merece destaque os recentes precedentes do CARF:

PARCELAMENTO DE DEBITOS DE COMPENSACAO CONSIDERADA NAO
DECLARADA. EFEITOS.

O parcelamento de débitos relativos a compensacdo considerada ndo declarada ndo
afasta a multa isolada por compensacéo indevida, na medida em que tem ela propoésito



FI. 19 do Ac6rddo n.° 2201-006.064 - 22 Sejul/22 Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10026.720020/2016-31

sancionador e coibidor de condutas irregulares, distintas daquelas autorizadas na lei.
Nestas circunstancias, a Unica forma de elidir a incidéncia da multa isolada é o
cancelamento de tais declaracfes mediante pedido tempestivo apresentado pelo sujeito
passivo a autoridade administrativa, na forma da legislacéo vigente.

(CARF, Acérdao n° 1002-000.234, sessdo de 7/6/2018)

DEBITOS PARCELADOS OU PAGOS. PEDIDO DE CANCELAMENTO DE
DCOMP. EFEITOS.

O pagamento ou parcelamento posterior dos débitos compensados indevidamente em
face de compensacédo considerada ndo declarada por se referir a créditos que ndo sdo
relativos a tributos administrados pela Receita Federal ndo afasta a multa isolada por
compensacdo indevida, na medida em que ela decorre do efeito extintivo das DCOMP e
visa coibir seu uso em hip6teses distintas daquelas autorizadas na lei, mormente se
vinculada a créditos de natureza ndo tributaria e com inser¢do de elementos falsos.
Nestas circunstancias, se o0 interessado ndo providencia espontaneamente o0
cancelamento de tais declarages, sujeita-se a multa aplicavel aos langamentos de oficio
com evidente intuito de fraude, na sua forma isolada, prevista na legislagdo vigente.

(Acordéo n° 1402-002.200, 7/06/2016)

Nos precedentes em comento, apesar de se tratar de compensagdes tributérias (e
ndo previdenciarias), o racional é o mesmo: o parcelamento dos débitos indevidamente
compensados ndo tem o conddo de afastar a multa isolada por compensacao indevida. A Unica
forma de elidir a incidéncia da multa isolada seria o cancelamento/retificacdo das compensagdes
mediante pedido tempestivo apresentado pelo préprio sujeito passivo, conforme ja exposto.

Nestes dois julgamentos em comento, o racional para decidir do CARF foi que
inexiste qualquer previsdo legal determinando que a inclusdo em parcelamento dos débitos
indevidamente compensados afasta a multa isolada, e que apenas o pedido de
cancelamento/retificacdo da compensacdo, antes de qualquer ato fiscalizatério, teria este conddo.

Portanto, sem razao a contribuinte em seu pleito.

Por fim, resta saber se, no presente caso, houve ou néo falsidade por parte da
contribuinte nas declaracdes prestadas.

Da Falsidade da Declaracao de Compensacéao

Neste ponto, a RECORRENTE, alega que ¢é improcedente a aplicacdo da multa
isolada, na medida em que a fiscalizagdo ndo comprovou a existéncia de dolo especifico do
contribuinte na pratica de ato ilicito.

Acontece que a pratica da RECORRENTE (se ilicita ou ndo) néo é relevante para
aplicacdo da multa de 150% prevista no artigo 89, § 10, da Lei n° 8.212/91, bastando apenas a
comprovacéo da falsidade da declaragdo apresentada pelo sujeito passivo. A conferir:

Art. 89. As contribuic¢Ges sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do paréagrafo dnico do art.
11 desta Lei, as contribui¢Bes instituidas a titulo de substituicdo e as contribuicBes
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devidas a terceiros somente poderdo ser restituidas ou compensadas nas hipoteses de
pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condi¢Bes
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Redacdo dada pela Lei n°
11.941, de 2009).

()

§ 10. Na hipotese de compensacdo indevida, quando se comprove falsidade da
declaracdo apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estara sujeito a multa isolada
aplicada no percentual previsto no inciso | do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terd como base de célculo o valor total do
débito indevidamente compensado. (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

Percebe-se que a legislacdo acima transcrita ndo condiciona a aplicacdo da multa a
existéncia de ilicito praticado. Deste modo, para caracterizar a multa basta que se comprove a
falsidade da declaracdo apresentada. Assim entende a jurisprudéncia majoritaria do CARF, a ver:

COMPENSACAO DE CONTRIBUICOES COM CREDITOS INEXISTENTES.
INSERCAO DE DECLARACAO FALSA NA GFIP. APLICACAO DE MULTA
ISOLADA. PROCEDENCIA. O sujeito passivo deve sofrer imposicéo de multa isolada
de 150%, incidente sobre as quantias indevidamente compensadas, quando insere
informagdo falsa na GFIP, declarando créditos decorrentes de recolhimentos de
contribuigdes sem efetivamente desincumbir-se de demonstrar o efetivo recolhimento.
Para a aplicacéo de multa de 150% prevista no art. 89, 810° da lei 8212/91, necessario
gue a autoridade fiscal demonstre a efetiva falsidade de declaragdo, ou seja, a
inexisténcia de direito "liquido e certo" & compensacdo, sem a necessidade de
imputacdo de dolo, fraude ou mesmo simulagdo na conduta do contribuinte.
(CSRF, Acérddo n° 202007.433, sessdo de 12/12/2018).

*k*

PREVIDENCIARIO. COMPENSACAO INDEVIDA. FALSIDADE NA
DECLARACAO DO SUJEITO PASSIVO. MULTA ISOLADA DE 150%. Na
hipotese de compensagédo indevida, quando reste demonstrada a falsidade da
declaracdo apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estara sujeito a multa
isolada de 150% calculada com base no valor total do débito indevidamente
compensado. (CARF, acérddo n° 2301-006.693, sessdo de 3/12/2019)

Portanto, basta que reste comprovada a existéncia de falsidade, para que seja
possivel a condenacdo na multa isolada prevista no art. 89, 810 da Lei n® 8.212/1991.

Neste ponto, o que pode ser entendido como falsidade? Segundo o dicionario
Michaelis (http://michaelis.uol.com.br/busca?id=a7pE), falsidade pode ser definido como:

Falsidade / fal-si-da-de / sf

1 Qualidade ou natureza do que é falso, daquilo ou daquele que é mentiroso, enganador,
apesar de parecer verdadeiro.

2 Coisa falsa, enganadora, iluséria; mentira, calunia.

3 Atitude ou comportamento proprio de quem ¢é falso; crocodilagem, fingimento,
hipocrisia, dissimulacéo.

4 Tendéncia ou falha de caréater voltada para a trai¢do; perfidia, deslealdade.

5 JUR Ato criminoso contra a fé publica cometido por aquele que esconde ou altera a
verdade, conscientemente, com a intencéo de lesar ou obter vantagem de alguém.


http://michaelis.uol.com.br/busca?id=a7pE
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Deste modo, infere-se que falsidade é intrinsicamente relacionado aquilo que nédo
é verdadeiro, apesar de parecer sé-lo.

E bastante relevante para o presente caso o conceito de falsidade apresentado no
art. 299 do Cadigo Penal, que caracteriza a ocorréncia do crime de falsidade ideoldgica quando o
agente:

Art. 299 - Omitir, em documento publico ou particular, declaracdo que dele devia
constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaracéo falsa ou diversa da que devia ser
escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigacdo ou alterar a verdade sobre
fato juridicamente relevante:

Deste  modo, sendo comprovado que foi inserido na GFIP informacao
absolutamente divergente da realidade, ainda que ndo seja comprovado o dolo especifico do
agente na realizagé@o desta conduta, resta caracterizada a ocorréncia da falsidade de declaracao.

No presente caso, a RECORRENTE efetuou diversas compensacdes, ao longo de
anos, sem ter comprovado a existéncia de qualquer direito creditério em seu favor. A recorréncia
dos pedidos de compensacdo, associado a absoluta inexisténcia de direito creditorio, é suficiente
para caracterizar a falsidade documental das GFIPs. Isto porque, ndo se trata de mero erro na
apuracdo do montante do crédito compensado, mas sim compensacdo de valores absolutamente
incompativeis com o crédito efetivamente apurado.

O Termo de Verificacdo Fiscal é preciso ao elencar que a contribuinte indicou que
a titularidade dos pretensos créditos seriam de CNPJs diversos do seu; tais CNPJs seriam,
aparentemente, de seus tomadores de servicos. Contudo, intimada e reintimada, a contribuinte
ndo esclareceu a situagdo nem corrigiu o fato.

Sobre a alegacdo de se tratar de mero equivoco praticado quando do
preenchimento da GFIP, este fato deveria ter sido demonstrado de forma mais robusta pela
RECORRENTE, mediante a comprovacdo da existéncia de erro de fato por ela praticado.
Contudo, ao ndo prestar os esclarecimentos nem corrigir o erro, fica dificil imaginar que houve
um mero erro de fato capaz de afastar a acusacao de declaracéo falsa.

Essa pratica da RECORRENTE reduziu significativamente o valor da
contribuicdo a ser recolhida ao longo de diversos meses, ndo podendo ser confundida como um
ato isolado.

A autoridade fiscal ainda se disp0s a identificar eventual saldo de retencéo havido
desde 2008 a ser utilizado em periodo subsequente, ja que a natureza do crédito entdo informada
seria decorrente da retencdo de 11% pelos tomadores de servigos da contribuinte. No entanto, em
todos os outros periodos de apuracdo desde 2009 (exceto em apenas uma competéncia), a
totalidade dos créditos provenientes das retengdes foi utilizada no proprio més (fls. 66/68), ndo
havendo saldo sequer préoximo daquele que o contribuinte utilizou em seus diversos pedidos de
compensacao analisados no Despacho Decisorio de fls. 17/25.

Assim, considerando o acima exposto, e que esta pratica foi realizada “ao longo
de 24 meses e em 54 diferentes dias, reiteradamente ” (fls. 69), sem qualquer corregéo por parte
da contribuinte, mesmo ap0s sua intimacdo, entendo ter sido comprovada a falsidade nas
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declaracbes apresentadas. Portanto, entendo como correta a aplicacdo da multa isolada no
percentual de 150%.

CONCLUSAO

Em razdo do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntario,
nos termos das razfes acima expostas.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim



